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Segunda-feira, 2 de Junho de 2014

MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS
Direcção Nacional de Minas

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de 

Minas aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, publicado 

no Boletim da República, n.º 51, I.ª série, 8.º suplemento, faz-se saber 

que por despacho de S. Ex.a a Ministra dos Recursos Minerais de 28   de 

Dezembro de 2012, foi atribuída a favor de Quintos Mineração, Limitada, 
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Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 7 de Janeiro de 2013. — O 
Director Nacional, Eduardo Alexandre.

a Concessão Mineira n.º 5516C, válida até 17 de Dezembro de  2017, para 

água-marinha e turmalina no distrito de Mugovolas, Moma, província 

de Nampula com as seguintes coordenadas geográficas: 

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Creative Link, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte de Novembro de dois mil e doze, 
foi matriculada sob NUEL 100342081, uma 
sociedade anónima denominada Creative Link, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa de Código 
Comercial, entre.

Primeiro. Eduardo André Langa, natural 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade                 
n.º 110300314774B, emitido aos nove de Julho 
de dois mil e dez e válido até nove de Julho de 
dois mil e quinze.

Segundo. Flugêncio João Baptista, natural 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade                 

n.º 110100836661N, emitido aos vinte e cinco 
de um de dois mil e onze e valido ate vinte e 
cinco de um de dois mil e dezaseis.

CAPÍTULO I

Da denominação e sede 

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Creative Link, Limitada, e tem a sua sede na 
Cidade de Maputo – Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

Duração  

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços nas areas de 
Enginharia e projectos;

b) Serviços de marketing;
c) Publicidade via midia e sistema 

luminosa;
d) Prestação de Serviços de impressão de 

revistas e sua divulgação;
e) Prestação de serviços nas áreas de 

infraestraturas e projectos;
f) Agenciamento e importação de material 

para projectos;
g) Representação comercial nacional e 

internancional.
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Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

Três) Compreende-se no seu objecto a 
participação, directa ou indirectamente, em 
projectos de desenvolvimento e de investimento 
em áreas relacionadas com o objecto 
principal, e em outras actividades conexas ou 
complementares. 

CAPITULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticai, 
dividido pelos sócios:

a) Eduardo André Langa, com cinquenta 
por cento do capital social;

b) Flugêncio João Baptista, com cinquenta 
por cento  do capital social.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuídas quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas devera ser do conhecimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, estes 
decidira a sua alienação aquém e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

CAPITULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração 

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo dos 
senhores Flugêncio João Baptista e Eduardo 
André Langa respectivamente.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficara obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) E vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
a favor, fincas, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral 

Um) A assembleia geral renui-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo a repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade.

Três) Haverá reuniões extraordinárias da 
assembleia geral sempre que o conselho de 
administração o julguem necessário ou quando 
a convocação seja requerida por sócios que 
representam, pelo menos, cinquenta por cento 
do capital social. 

CAPITULO IV 

Da dissolução

ARTIGO NONO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

Dois) Sendo a dissolução decidida pelos 
sócios, a deliberação so será válida quando 
votada de hormonia com o disposto nos 
presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros 

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo este nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Casos omissos 

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil                 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Nova Trading Comércio 
International, Limitada

Certifico, que para efeitos de publicação, 
que no dia cinco de Maio de dois mil e catorze, 
conforme consta da acta número dois, da empresa 
Nova Trading Comércio International, Limitada, 
registada na Conservatória de Entidades Legais 
sob o n.º 100437031, representada pelo 
senhor Euclides Barata Leão, na qualidade de 
procurador, usando dos poderes que lhe são 
conferidos, procedeu na empresa acima referida 
a deliberação da sede social da empresa.

Como consequência desta deliberação 
lavrada na acta número dois, o artigo segundo 
passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO SEGUNDO

(Firma e sede)

Um) A sociedade adopta a firma 
Nova Trading Comércio Internacional, 
Limitada, tem a sua sede na Rua de Goa 
número dez, em Maputo.

Dois) A administração pode mudar a 
sua sede social para qualquer outro lugar, 
que julgar conveniente, e poderá abrir ou 
encerrar sucursais, filiais, delegações ou 
outras formas de representação quer no 
estrangeiro quer em território nacional, 
desde que notifique por escrito aos sócios 
desta mudança.

O Técnico, Ilegível.

Mega Services, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de doze de Abril de mil novecentos 
e noventa e quatro, lavrada a folhas quinze 
a dezanove do livro de notas para escrituras 
diversas número quinhentos e noventa e sete 
traço A do Primeiro Cartório Notarial de 
Maputo, perante mim António Salvador Sitoe, 
ajudante principal e substituto do notário do 
referido cartório, foi constituída uma sociedade 
por quotas de responsabilidade, lda, que passará 
a reger-se pelas disposições constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

A sociedade adopta a denominação de Mega 
Services, Limitada, e tem a sua sede na cidade 
de Maputo, Praceta do Tiracol, número quarenta 
e sete, primeiro andar direito, e a sua duração 
é por tempo indeterminado, contando- se o seu 
início a partir da data de celebração da escritura 
de constituição.
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ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto o exercício 
do comércio geral, importação e exportação 
e prestação de serviços, podendo no entanto, 
explorar qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e se for 
permitido por lei.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, é de dois milhões de 
meticais, integralmente realizado em dinheiro e 
dividido em duas quotas do seguinte modo:

a) Uma quota de um milhão e setecentos e 
cinquenta mil meticais, pertencente 
ao sócio Hendrik Johannes Jansen 
Engelbrecht;

b) Uma quota de duzentos e cinquenta 
mil meticais pertencente ao sócio 
Dionísio Francisco Macehate.

Dois) Não haverá prestações suplementares 
de capital, podendo, no entanto os sócios 
fazerem suprimentos a sociedade nos termos 
que forem fixados pela assembleia geral, 
suprimentos esses que serão creditados na sua 
conta particular.

ARTIGO QUARTO

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas é livre entre os sócios, mas 
a estranhos fica dependente do consentimento 
escrito dos sócios não cedentes, aos quais 
é reservado o direito de preferência na sua 
aquisição.

ARTIGO QUINTO

(Administração)

Um) A gerência e a administração da 
sociedade e sua representação, em juízo e fora 
dele activa e passivamente, pertence aos sócios 
que desde já ficam nomeados gerentes com 
dispensa de caução e com uma remuneração 
conforme fôr deliberado pela assembleia 
geral.

Dois) Para obrigar a sociedade, em todos 
os actos e contractos, é sempre necessária a 
assinatura de dois sócios, porém, os actos de um 
expediente poderão ser assinados por qualquer 
dos sócios.

Três) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos e documentos alheios ao 
seu objecto social nem poderão ser conferidos 
a favor de terceiros, quaisquer quantias, fianças 
ou abonações.

Quatro) Os gerentes poderão delegar, no 
todo ou em parte, dos seus poderes a um deles 
ou a pessoas estranhas à sociedade desde que 
haja a concordância de todos os sócios.

Cinco) Em caso de falecimento ou interdição 
de qualquer sócio, a sociedade continuará com 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão um, entre sí, que 
a todos represente na sociedade, enquanto a 
respectiva quota permanecer indivisa.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente, uma vez por ano e extraordinariamente 
sempre que necessário, de preferência na sede 
da sociedade, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e conta do exercício e 
para deliberar sobre qualquer outro assunto para 
que tenha sido convocada.

Dois) A assembleia será convocada por 
meio de carta registada com aviso de recepção 
dirigida aos sócios, com antecedência mínima 
de trinta dias.

Três) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordam 
por escrito, da deliberação, considerando-se 
válidas nessas condições tomadas, quaisquer 
que seja o  objecto, salvo no caso de modificação 
no facto social ou dissolução da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço, dividendos e reservas)

Um) Em relação a cada ano far-se-à um 
balanço que encerrará com a data de trinta e 
um de Dezembro, carecendo a aprovação da 
assembleia geral, que para o efeito se deve 
reunir até um de Abril do ano seguinte.

Dois) Ouvida a gerência caberá a assembleia 
geral decidir sobre a aplicação dos lucros 
líquidos apurados, deduzidos os impostos e as 
provisões legalmente indicadas para constituir 
o fundo de reservas.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados na lei e por deliberação da assembleia 
geral que nomeará uma comissão liquidatária.

ARTIGO NONO

(Omissões)

Em todo o omisso regularão as disposições 
da lei das sociedades por quotas e restante 
legislação aplicação e em vigor na república 
de Moçambique.

Está conforme

Maputo, vinte de Maio de dois mil e catorze. 
— A Ajudante, Ilegível.

Ram Group, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e um de Maio de dois 
mil e catorze, lavrada de folhas sessenta e 
cinco a sessenta e seis do livro de notas para 
escrituras diversas número trezentos e vinte e 
sete traço D, do Segundo Cartório Notarial, a 
cargo de Ricardo Moresse, técnico superior N1 
e notário do referido cartório, foi constituída 
uma sociedade por quotas denominada Ram 
Group, Limitada, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                               
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de Ram 
Group, Limitada, e será regida pelos presentes 
estatutos e pelos preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
Rua José Mateus, número quatrocentos e setenta 
e um, em Maputo, Moçambique.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sociedade poderá deliberar a criação 
e encerramento de sucursais, filiais, agências 
ou outras formas de representação comercial 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto social 
principal:

( i )   A luguer  e  manu tenção  de 
equipamentos, ferramentas e 
maquinaria;

(ii) Transportes terrestres de carga geral e 
grandes dimensões ou especiais;

( i i i )  Importação,  exportação de 
equipamentos e maquinaria;

(iv) Prestação de serviços logísticos, 
assistência técnica e representações 
comerciais;

(v) Prestação de serviços de prospecção, 
pesquisa, desenvolvimento e 
exploração na área mineira. 
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Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sociedade poderá desenvolver outras 
actividades não compreendidas no actual objecto 
social, desde que devidamente licenciada para o 
efeito pelas autoridades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir partici-
pações sociais em outras sociedades constituídas 
ou a constituir, assim como associar-se com 
outras sociedades para a prossecução de 
objectivos comerciais no âmbito ou não do 
seu objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de cem mil 
Meticais, correspondente à soma de duas quotas 
distribuídas do seguinte modo:

a) Uma quota com o valor nominal 
de sessenta e sete mil meticais, 
representativa de sessenta e sete por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio El Rachini Ali;

b) Uma quota com o valor nominal de trinta 
e três mil meticais, representativa 
de trinta e três por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Ali 
Mohammad Yahfoufi.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por deliberação da 
assembleia-geral, que determinará os termos e 
condições em que se efectuará o aumento.

ARTIGO SEXTO

(Quotas próprias)

Um) A sociedade poderá, dentro dos limites 
legais, adquirir e/ou alienar quotas próprias 
e praticar sobre elas todas as operações 
legalmente permitidas.

Dois) Enquanto pertençam à sociedade, as 
quotas não têm qualquer direito social, excepto 
o de participação em aumentos de capital por 
incorporação de reservas, se a assembleia geral 
não deliberar de forma diversa.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Poderão ser exigíveis aos sócios 
prestações suplementares de capital mediante 
decisão da assembleia geral até ao montante 
global máximo de sete milhões de meticais.

Dois) Os sócios poderão conceder à sociedade 
os suprimentos de que ela necessite, nos termos 
e condições definidos pela assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
carece do consentimento prévio da sociedade, 
dado por escrito e prestado em assembleia 
geral.

Três) A sociedade e os sócios gozam de 
direito de preferência na cessão de quotas, a 
exercer na proporção das respectivas quotas.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não 
observe o preceituado no número antecedente.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

Um. A sociedade poderá amortizar as quotas 
dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando, por decisão transitada em 

julgado, o respectivo titular for 
declarado falido ou insolvente;

c) Quando a quota for arrestada, 
penhorada, arrolada ou de alguma 
forma apreendida judicial ou 
administrativamente;

d) Quando o sócio transmita a quota sem 
o consentimento da sociedade;

e) Se o titular da quota envolver a 
sociedade em actos e contratos 
estranhos ao objecto social.

Dois) Se a amortização de quota não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital social, as quotas dos restantes sócios 
serão proporcionalmente aumentadas, fixando 
a assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Três) A amortização será feita pelo valor 
nominal das quotas acrescido da correspondente 
parte nos fundos de reserva, depois de deduzidos 
quaisquer débitos ou responsabilidades do 
respectivo sócio para com a sociedade, devendo 
o seu pagamento ser efectuado no prazo de 
noventa dias e de acordo com as demais 
condições a determinar pela assembleia geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da sociedade

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se em sessão 
ordinária no primeiro trimestre de cada ano, 
para apreciação do balanço e aprovação das 
contas referentes ao exercício do ano anterior, 
para apreciação do relatório da gestão e do 
relatório dos auditores, caso exista, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
do interesse da sociedade.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
em sessão extraordinária sempre que os sócios 
o considerem necessário.

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar, sem dependência de 
prévia convocatória, se estiverem presentes ou 
representados todos os sócios e estes manifestem 
vontade de que a assembleia geral se constitua e 
delibere sobre um determinado assunto, salvo 
nos casos em que a lei não o permita.

Quatro) Excepto nos casos em que a lei 
exija outras formalidades, a convocação das 
reuniões da assembleia geral será feita por 
um administrador através de carta registada, 
e com a antecedência mínima de quinze dias 
relativamente à data da reunião.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Validade das deliberações)

Um) Dependem da deliberação dos sócios 
em assembleia geral os seguintes actos:

a) A aquisição, alienação ou oneração de 
quotas próprias;

b) O consentimento para a alienação ou 
oneração das quotas dos sócios a 
terceiros;

c) A constituição de ónus e de garantias 
sobre o património da sociedade;

d) A abertura e encerramento de sucursais, 
filiais, agências ou outras formas de 
representação comercial;

e) A aquisição de participações sociais 
em outras sociedades e de outros 
bens a terceiros;

f) A contratação e a concessão de 
empréstimos;

g) A exigência de prestações suplementares 
de capital;

h) A alteração do pacto social;
i) O aumento e a redução do capital 

social;
j) A fusão, cisão, transformação, disso-

lução e liquidação da sociedade;
k) A amortização de quotas e a exclusão 

de sócios.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples, excepto nos 
casos em que a lei exija um quórum deliberativo 
superior.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
confiada a um ou mais administradores e que 
estarão ou não dispensados de prestar caução, 
conforme for deliberado em assembleia geral.

Dois) A administração é eleita pela 
assembleia geral por um período de três anos, 
sendo permitida a sua reeleição.

Três) A administração poderá designar um 
director-geral a quem será confiada a gestão 
diária da sociedade bem como constituir 
procuradores da sociedade.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura de um administrador, 
caso a administração da sociedade 
seja exercida por um único 
administrador;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores, caso a adminis-
tração da sociedade seja exercida 
por dois ou mais adminis-tradores;

c) Pela única assinatura de um mandatário 
com poderes para certa ou certas 
espécies de actos;

d) Pela assinatura do director, dentro dos 
limites do mandato conferido pela 
administração.

Dois) Para os actos de mero expediente 
basta a assinatura de um só administrador ou 
de um empregado da sociedade devidamente 
autorizado para o efeito.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais e transitórias

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Balanço e aprovação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral no primeiro 
trimestre de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Lucros)

Um) Dos lucros líquidos apurados em 
cada exercício será deduzida a percentagem 
legalmente estabelecida para constituir ou 
reintegrar o fundo de reserva legal.

Dois) A parte remanescente dos lucros 
será distribuída pelos sócios de acordo com a 
deliberação da assembleia-geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e termos 
previstos na lei, ou quando assim for determinado 
por deliberação da assembleia geral, sendo 
a liquidação feita na forma aprovada por 
deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Disposições finais)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e dois de Maio de dois mil                  
e catorze. — O Notário, Ilegível.

Wise Investments S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e cinco de Abril de dois mil e 
catorze, foi matriculada sob NUEL 100487241, 
uma sociedade anónima denominada Wise 
Investments S.A.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Wise Investments S.A., adiante designada por 
sociedade, é uma sociedade de responsabilidade 
anónima, criada por tempo indeterminado e 
que se rege pelos presentes estatutos e pelos 
preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem sua sede em Maputo, 
podendo abrir sucursais, delegações, agencias 
ou quaquer outra forma de representação 
social onde e quando a gerência o julgar 
conveniente.

Dois) Mediante simples deliberação, pode 
a gerência transferir a sede representativa, para 
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

i) O desenvolvimento de prestação 
de serviços que se encontrem 
ligados a áreas de consultória, 
para desenvolvimento e criação de 
negócios;

ii) Fornecimento, venda ou aluguer de 
bens, uniformes e consumíveis para 
desenvolvimento geral, tal como 
tambem serviços relacionados a 
importação e exportação destes 
bens;

iii) Deter e gerir, nas formas permitidas 
por lei, participações sociais em 
outras sociedade, ja constituídas ou 
a constituir;

iv) Financiamento de sociedade e ou 
de outras pessoas colectivas ou 
individuais para gestão no quadro 
de projectos de investimento, 
designadamente como o objectivo 
de as recuperar e viabilizar económi-
camente e finaceiramente.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades, subsidiarias ou complementares do 
seu objecto principal, deste que devidamente 
autorizadas.

ARTIGO QUARTO

(Participação em empreendimentos)

Mediante a liberação do Conselho de 
Gerência, poderá a sociedade participar, 
directa ou inderactamente, em projecto 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu 
objecto social, bem como, com o mesmo 
objectivo, aceitar  conceições adquirir e gerir 
participações no capital de quaisquer sociedade, 
independentemente do respectivo objecto social, 
ou ainda participar em empresas de associações 
empresariais, agrupamentos e empresas e outras 
formas se associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integramente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de sessenta mil meticais, 
o qual corresponde a soma de cem por cento das 
acções, distribuidas da seguinte forma:

i) O valor nominal de cinquenta e oito mil 
e oitocentos meticais, corresponde a 
noventa e oito por cento das acções, 
sobescrita pela senhora Nádia 
Marlize Walters Lino;

ii) O valor nominal de seiscentos meticais, 
correspondente a um por cento das 
acções, sobscrita pela senhora 
Denise de Carvalho Lino;

iii) O Valor nominal de seiscentos meticais, 
correspondente a um por cento das acções, 
sobscrita pela senhora Maria Eduarda Walters 
de Lima.

ARTIGO SEXTO

(Prestações de suplementares e supremen-
tos)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porem, os sócios conceder a 
sociedade os suprimentos de que necessite, nos 
termos e condições fixados por deliberação do 
conselho de gerência.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão, oneração e alienação das acções)

Um) A divisão e a cessão de acções, bem como 
a constituição de quaisquer ónus ou encargos 
sobre as mesmas, carecem de autorização 
previa da sociedade, dada por deliberação do 
respectivo conselho de gerência.

Dois) O  sócio que pretenda alinear as suas 
acções comunicara a sociedade, por escrito, com 
mínimo de quinze dias úteis de antecedência, na 
qual dará a conhecer o projecto de venda e as 
respectivas condições contractuais.

Três) Gozam do directo de preferência na 
aquisição das acções a ser cedida, os demas 
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sócios, proporcionalmente a sua participação no 
capital social, e a sociedade se tal for decidido 
por deliberação do Conselho de Gerência.

Quatro) Quando algum dos sócios quiser 
ceder parte ou totalidade das suas acções 
ou os direitos a ela inerentes a um terceiro 
adquirente, o outro sócio terá também o direito 
de ceder porporcionalmente a sua participação 
no capital a parte ou totalidade das suas acções 
ou direitos a ela.

Cinco) Os demais sócios e a sociedade não 
poderão exercer o seu direito de preferência 
para além de trinta dias contados a partir da 
data da recepção da notificação da intenção de 
transferência, conforme previsto respectivamente 
nos números dois e  três anteriores.

ARTIGO OITAVO

(Nulidade da divisão, cessão, alienção ou 
oneração das acções)

É nula qualquer divisão, cessão, alienação 
ou oneração das acções que não observe o 
preceituado no artigo anterior.

ARTIGO NONO

(Amortizacão de quotas)

Um) Sem prejuízo do previsto no número 
dois deste artigo, a sociedade pode amortizar 
as acções, em consequência da verificação dos 
seguintes factos:

a) Acordo com respectivo titular;
b) Se as acções forem arrestadas,  arro-

ladas ou penhoradas;
c) Em caso de falência ou insolvência 

do sócio;
d) Dissolução de socio pessoa cole-

ctiva;
e) Secessao de sócio pessoa singular.

Dois) A amortização das acções nas 
circunstâncias previstas no número anterior 
deve realizar-se sem prejuízo da legislação 
aplicável aos casos específicos ai enumeradas, 
mediante deliberação de gerência, caso a caso.

Três) A Assembleia Geral deve deliberar 
sobre os critérios específicos de avaliação das 
acções sujeitas a amortização e, no de secessão 
de sócio pessoa singular, o preço a ser pago pela 
sociedade na amortização devera ser o maior se 
entre o valor contabilístico e o valor de mercado, 
os quais devem ser actualizados, numa base 
anual, em relatório elaborados por profissional 
licenciado e aprovado pela gerência.

Quatro) Será necesária a maior qualidade de 
três quartos dos votos correspondentes ao capital 
social aprovado deliberação relativas a:

a) Aumento ou redução do capital 
social;

b) Cessão das acções;
c) Fusão ou dissolução da sociedade;
d) Quaisquer alteração aos estatutos da 

sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

(Administração)

Um) A administração da sociedade cabe a 
gerência, integrada por directores nomeados 
mediante a deliberação da assembleia geral, 
incluíndo de entre eles o director-geral.

Dois) Os membros da gerência da sociedade 
estão dispensados de caução.

Três) A administração deliberará sobre 
os poderes de gerência do director-geral e 
demais directores seus membros, bem como as 
assinaturas que obrigam a sociedade nos seus 
diversos actos.

Quatro) A administração terá todos os 
poderes necessários a administração dos 
negócios da sociedade.

Cinco) A administração poderá constituir 
procuradores, representantes ou mandatários da 
sociedade para a prática de actos determinados 
ou categorias de actos ou determinados negócios 
ou espécies de negócios.

Seis) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças e outros 
actos garantias e contratos estranhos so seu 
objecto social.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da Assembleia Geral, 
e reliza-se até o dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

Três) A gerência apresentara a provação 
da Assembleia Geral, o balanço das contas de 
ganhos e perdas, acompanhadas de um relatório 
comercial, financeiro e económico da sociedade, 
bem como a proposta quanto a repetição de 
lucros e perdas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Resultados e suas aplicações)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzisse-a, em primeiro lugar a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontra 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte dos lucros será aplicada nos 
termos que forem aprovados pela Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
procedesse-a a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito

Três) Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles são seus liquidatários

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Disposição transitória)

São conferidos poderes de gerência com 
toda a amplitude permitida pelos presentes 
estatutos e por Lei, a sócia representante será a 
senhora Nádia Marlize W. Lino a contar a data 
da constituição da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposição final)

OS casos omissos serão regulados pelas 
disposições da Lei de onze de Abril de mil 
novecentos e um e demais legislação aplicável 
na República de Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil                  
e catorze. — O Notário, Ilegível.

Grupo de Electromecânica                   
e Climatização de Moçambique, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte de Maio de dois mil e catorze, 
foi matriculada sob NUEL 100492970, 
uma sociedade anónima denominada Grupo 
de Electromecânica e Climatização de 
Moçambique, Limitada.

CAPÍTULO I

denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza e duração)

Um) Grupo de Electromecânica e Clima-
tização de Moçambique, Limitada, é uma 
sociedade por quotas de direito moçambicano, 
sendo regida pelos presentes estatutos, assim 
como pela legislação aplicável.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua socursal em 
Maputo.

Dois) Mediante deliberação da administração, 
a sede social poderá ser transferida para qualquer 
outro local dentro do território nacional.

Três) A sociedade poderá criar e encerrar 
sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 
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formas de representação comercial em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro, 
quando a administração o deliberar.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a comercialização, montagem, agenciamento 
e representação de equipamento, consumíveis 
e acessórios  de refrigeração e associados, 
AVAC, electricidade, electrónica, mecânica, 
electromecânica, canalização, metalurgia,  
consultoria,  engenharia, trabalhos técnicos  e 
projectos nestas áreas. 

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer outras actividades, directa ou 
indirectamente, relacionadas com o seu objecto 
principal, assim como praticar todos os actos 
conexos, subsidiários ou complementares, 
mediante proposta da administração, aprovada 
pelos sócios em assembleia geral.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito em 
dinheiro, é de cem mil meticais, e encontra-se 
distribuído pelas seguintes quotas:

a) Uma quota no valor de cinquenta 
mil meticais, que corresponde a 
cinquenta por cento do capital 
social, titulada pelo sócio João 
Miguel Palma de Lança Pereira; e

b) Uma quota no valor de cinquenta 
mil meticais, que corresponde a 
quarenta por cento do capital social, 
titulada pelo sócio Nurdine Fakir.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
mediante deliberação dos sócios tomada 
em assembleia geral, sob proposta da 
administração.

Dois) Em qualquer aumento do capital social, 
os sócios gozam de direito de preferência, na 
proporção das respectivas quotas.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão de quotas)

Um) É livre a transmissão de quotas entre 
os sócios.

Dois) A transmissão de quotas a terceiros 
fica condicionada ao exercício do direito de 
preferência da sociedade, em primeiro lugar, e, 
caso esta não o exerça, ao exercício do mesmo 
direito pelos demais sócios.  

Três) Os direitos de preferência a que 
se refere o número anterior deverão ser 
exercidos em conformidade com o disposto 
no artigo duzentos e noventa e oito do Código 
Comercial.

ARTIGO SÉTIMO

(Suprimentos)

Os sócios, mediante celebração de contrato 
escrito, podem prestar suprimentos à Sociedade, 
nos termos e condições a serem previamente 
fixados pela administração da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Prestações acessórias)

Um) A administração da sociedade poderá, 
mediante notificação, exigir de todos os 
sócios, prestações acessórias pecuniárias, 
não remuneradas, até ao limite do montante 
equivalente ao capital social, sem que a sua 
prestação tenha que corresponder a qualquer 
contrato tipificado.

Dois) As prestações acessórias deverão ser 
realizadas, pelos sócios no prazo máximo de 
quarenta e cinco dias, contados a partir da data 
da recepção da respectiva notificação.

Três) Uma vez prestadas, as prestações 
acessórias devem ser restituídas pela sociedade, 
aos sócios que as tenham prestado, no prazo 
máximo de dez anos ou, alternativamente, se 
nisso o respectivo sócio tiver interesse, serem 
convertidas em capital social, por meio de 
aumento do capital social, a ser deliberado em 
conformidade com o disposto nos presentes 
estatutos.

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares)

Um) Mediante prévia deliberação da 
assembleia geral, a administração da sociedade 
poderá, mediante notificação, exigir de todos os 
sócios, prestações suplementares, até ao limite 
do montante equivalente do capital social.

Dois) Em relação às prestações suplementares, 
aplicar-se-ão as disposições acima previstas em 
relação às prestações acessórias em tudo que 
não se mostre contrário à legislação aplicável 
e com excepção do prazo de realização, o qual, 
com relação às prestações suplementares, será 
de noventa dias.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

(Natureza)

A assembleia geral, regularmente constituída, 
representa a universalidade dos sócios, sendo as 
suas deliberações vinculativas para todos eles 
e para os membros dos órgãos sociais, quando 
tomadas nos termos da lei e dos estatutos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Representação dos sócios)

Um) Os sócios, tratando-se de pessoas 
singulares, apenas se podem fazer representar 
nas assembleias gerais por outro sócio, 
por mandatário que seja advogado ou por 
administrador da sociedade e, tratando-se 
de pessoas colectivas, pelas pessoas a quem 
legalmente couber a respectiva representação, 
sem prejuízo da delegação de poderes de 
representação, em conformidade com a 
legislação aplicável.

Dois) Como instrumento de representação 
bastará uma procuração, outorgada nos termos 
legais e com indicação dos poderes conferidos, 
dirigida a administrador, até dois dias antes da 
data fixada para a reunião.

Três) As assinaturas apostas nos instrumentos 
de representação voluntária não terão que ser 
reconhecidas notarialmente, salvo nos casos em 
que administrador ou quem o substitua assim o 
indique na convocatória da assembleia ou em 
que tal formalidade resulte da lei aplicável.

Quatro) Compete a qualquer administrador 
ou a quem o substitua verificar a regularidade 
dos mandatos e das representações, com ou 
sem consulta da assembleia geral, segundo o 
seu prudente critério.

Cinco) Compete, de igual modo, a qualquer 
administrador ou a quem o substitua, autorizar 
a presença, na assembleia geral, de qualquer 
pessoa não abrangida nos números anteriores, 
sem prejuízo do direito de oposição por parte 
dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Reuniões da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne ordina-
riamente, nos termos da lei, uma vez por ano, e, 
extraordinariamente, a pedido de qualquer um 
dos membros dos órgãos sociais ou de sócios 
que representem, pelo menos, dez por cento do 
capital social.

Dois) Em reunião ordinária apreciará e votará 
sobre o balanço, relatório da administração, 
aprovação das contas referente ao exercício do 
ano anterior, sobre a aplicação dos resultados, 
bem como, quando aplicável, dos membros da 
administração, podendo ainda deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos de interesse para a 
sociedade, desde que constem expressamente 
da respectiva convocatória.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Local da reunião)

A assembleia geral reúne-se, em princípio, na 
sede social, mas poderá reunir-se em qualquer 
outro local do território nacional, desde que 
assim seja deliberado pela administração.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Convocatória da assembleia geral)

Um) Compete a qualquer administrador 
convocar as reuniões da assembleia geral.
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Dois) A convocatória da assembleia geral 
será feita por meio de cartas enviadas a cada um 
dos sócios com antecedência de, pelo menos, 
quinze dias em relação à data da reunião.

Três) Da convocatória deverá constar:

a) A firma, a sede e o número de registo 
da sociedade;

b) O local, dia e hora da reunião;
c) A espécie de reunião;
d) A ordem de trabalhos da reunião, com 

menção específica dos assuntos a 
submeter a deliberação dos sócios;

e) A indicação dos documentos que se 
encontram na sede social, para 
consulta dos sócios.

Quatro) Os avisos convocatórios serão 
assinados por qualquer administrador.

Cinco) No caso da assembleia geral, 
regularmente convocada, não poder funcionar 
por insuficiente representação do capital 
social, nos termos do artigo seguinte, será 
imediatamente convocada uma nova reunião para 
se realizar dentro dos trinta dias imediatamente 
subsequentes, mas não antes de terem decorrido 
quinze dias.

Seis) Não obstante o disposto no número 
anterior, na convocatória da assembleia geral 
poderá, desde logo, ser fixada uma segunda 
data da reunião para o caso da assembleia 
geral não poder funcionar em primeira data, 
por insuficiência de representação do capital 
social, dispensando-se, neste caso, segunda 
convocatória.

Sete) A reunião de assembleia geral que 
se realize em segunda data constante do aviso 
convocatório, em conformidade com o disposto 
no número anterior, deverá, para todos os 
efeitos, ser considerada como se tratando de 
reunião em segunda convocatória.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Validade das deliberações)

Um) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presentes ou representados os sócios titulares 
de, pelo menos, cinquenta e um por cento 
do capital social. Em segunda convocação, a 
assembleia geral poderá funcionar e deliberar 
validamente seja qual for o número de sócios 
presentes ou representados e o capital por eles 
representado e o montante do capital que lhes 
couber, salvo disposições legais ou estatutárias 
em contrário.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados. 

Três) O disposto no número anterior não 
é aplicável às deliberações que, por força 
de disposição legal ou cláusulas estatutárias 
imperativas, exijam maioria qualificada superior, 
as quais deverão obedecer a tal maioria.

Quatro) As deliberações sobre reintegrações, 
aumentos ou reduções do capital social, alteração 

dos estatutos, cisão, fusão, transformação ou 
dissolução da sociedade, serão tomadas por 
unanimidade dos votos representativos da 
totalidade do capital social.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Suspensão da reunião)

Um) Quando a assembleia geral esteja em 
condições legais de constituir-se, mas não 
seja possível, por motivo justificável, dar-se 
conveniente início aos trabalhos ou, tendo-se-
lhes dado início, eles não possam, por qualquer 
circunstância, concluir-se, será a reunião 
suspensa, para prosseguir, em segunda sessão, 
em dia, hora e local que forem deliberados pelos 
sócios e anunciados por qualquer administrador, 
sem que haja de se observar qualquer outra 
forma de publicidade.

Dois) A assembleia geral só poderá deliberar 
suspender a mesma sessão duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre cada 
sessão.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Natureza)

Um) A gestão e administração dos negócios 
sociais, assim como a representação da sociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, é 
da competência da administração, composta por 
dois administradores. 

Dois) Os administradores são eleitos pela 
assembleia geral por um período de quatro anos, 
sendo permitida a sua reeleição.

Três) Os administradores permanecem 
em funções até à eleição de quem os deva 
substituir, salvo se renunciarem expressamente 
ao exercício do cargo.

Quatro) Faltando temporária ou defini-
tivamente todos os administradores, qualquer 
sócio pode praticar os actos de carácter urgente 
que não podem esperar pela eleição de novos 
administradores ou pela cessação da falta.   

Cinco) A administração poderá delegar 
parte das suas competências, incluindo a gestão 
corrente da sociedade, em um ou alguns dos 
seus membros.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competências da administração)

Compete à administração da sociedade gerir 
e representar a sociedade, assim como praticar 
todos os actos tendentes à realização do objecto 
social e, em especial:

a) Apresentar os relatórios e contas 
anuais;

b) Apresentar projectos de fusão, cisão e 
transformação da sociedade; 

c) Abrir e encerrar sucursais, filiais, 
agências, delegações ou outras 

formas de representação comercial 
em qualquer parte do território 
nacional ou no estrangeiro;

d) Propor aumentos de capital social;
e) A aquisição, oneração e alienação 

de quaisquer bens móveis ou 
imóveis;

f) A aquisição, oneração, alienação, 
cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimento comercial da 
sociedade;

g) Contrair empréstimos;
h) Prestar quaisquer garantias e cauções, 

pelos meios ou formas legalmente 
permitidos;

i) A aquisição de participações em 
sociedades de objecto semelhante 
com o seu e desde que não sejam 
sociedades de capital e indústria 
ou sociedades reguladas por lei 
especial.

j) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos tendentes 
à realização do objecto social, 
que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados à 
assembleia geral;

k) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

l) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral; e

m) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites dos respectivos  mandatos. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de dois adminis-
tradores;

b) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e limites dos poderes que 
lhe foram delegados pela assembleia 
geral ou pela administração;

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nas condições e limites 
do respectivo mandato.

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer administrador 
ou de mandatário com poderes bastantes

SECÇÃO III

Da fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO

(Dispensa)

A sociedade não terá conselho fiscal nem 
fiscal único.
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CAPITULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Aprovação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 
demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral, até dia trinta e 
um de Março do mesmo ano.

Três) Os lucros líquidos apurados no 
exercício terão a seguinte aplicação:

a) Vinte por cento para a constituição ou 
reintegração da reserva legal, até 
que esta represente, pelo menos, a 
quinta parte do montante do capital 
social;

b) O remanescente terá a aplicação 
que for deliberada em assembleia 
geral em conformidade com as 
disposições legais aplicáveis. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e pelo que 
for deliberado em assembleia geral.  

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Disposição transitória)

Ficam,  desde  já ,  nomeados  como 
administradores da sociedade os seguintes:

a) Senhor  João Miguel Palma de Lança 
Pereira ; e

b) Senhora Nurdine Fakir.

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil                  
e catorze. — O Notário, Ilegível.

Luís Silva Instalações – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Maio de dois mil e catorze, 
foi matriculada sob NUEL 100489686, 
uma sociedade anónima denominada                                            
Luís Silva Instalações – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

É celebrado, o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo noventa do código 
comercial entre:

Primeiro. António Luís Maia da Silva, 
casado, natural de Portugal, residente 

na cidade de Maputo, portador do DIRE                                                  
n.º 11PT00052498Q, emitido aos dezasseite de 
Maio de dois mil e treze.

 CAPITULO I

Da denominação, e sede, duração                 
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominção)

A sociedade adopta a denominação Luís 
Silva Instalações – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, sendo uma sociedade por quota de 
responsabilidade limitada, e tem a sua sede 
social na cidade de Maputo, sempre que se julgue 
conviniente, a sociedade poderá providenciar 
abertura de sucursais, filiais, agêcias, escritório 
ou qualquer forma de representação em território 
nacional ou estrangeiro quando expressamente 
autorizada pela entidade competete.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu inicio apartir 
da data da publicação da escritura publicada de 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto 
istalações.

Dois) A sociedade poderá ampliar as suas 
relações comerciais e sociais com empresas 
estrahas, desde que aludida ampliação não 
colida com os interreses gerais da sociedade 
constituinte. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social subscrito e integralmente 
realizado em numerário, é de vinte mil meti-
cais, integralmente realizado em dinheiro e 
corresponde à soma de uma quota a saber:

Dois) António Luís Maia da Silva, uma 
quota de vinte  mil meticais, correspondente a 
cem porcento.

CAPÍTULO II

Dos suprimentos

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Um) Não haverá prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer a caixa 
social os suprimentos  de que ela carecer, ao juro 
e demais condições a estipular em assembleia 
geral.

Dois) Entende se suprimento, as importâncias 
suplementares que os sócios aditar no caso de 
o capital social se revelar insuficiente para 

as despesas de administração, constituindo 
tais suprimentos verdadeiros empréstimos a 
sociedade.

Três) Considera suprimentos quaiquer saldos 
nas contas particulares dos sócios só quando o 
mesmo forem utilizados pela sociedade, salvo a 
assembleia geral reconheça como tais.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão é livre etre o sócio, podendo 
o sócio, vender, dependendo do consentimento 
prévio expresso da sociedade, quando se destina 
as entidades estrahas a sociedade.

Dois) No caso de a sociedade não desejar 
fazer uso do direito de preferência consagrado 
no parágrafo anterior, então o referido direito 
de preferência consagrado no parágrafo anterior 
,então o referido direito pertencerá a qualquer 
dos sócios e querndo mais de uma proporção 
das suas quotas.

Três) No caso de nem a sociedade nem os 
outros sócios desejarem, o mencionado direito 
de preferência, então o sócio que deseja vender 
a sua quota, poderá fazer livremente a quem o 
entender.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

 A sociedade fica reservado o direito de 
amortizar a quota do sócio no prazo de noventa 
dias a contar da verificação ou do conhecimento 
aos seguites factos:

a) Se qualquer quota ou parte dela for 
arrestada, penhorada, arrolada, 
apreendida ou sujeita a qualquer 
acto judicial ou administrativo 
que possa obrigar a transferência 
para terceiros ou ainda se for 
dada garantia de obrigações que 
o seu titular assuma sem prévia 
autorização da sociedade; 

b) Por acordo com os respectivos 
proprietários. 

ARTIGO OITAVO

(Administração)

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordináriamente 
uma vez por ano, de preferência na sede da 
sociedade, para apreciação e modificação do 
balanço de contasdo exercicio e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocadae, extraordinariamente sempre 
que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada por 
meio de cartas registadas com aviso de recepção 
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dirigida aos sócios, com antecedência minima de 
trinta dias que poderão ser reduzidas para quinze 
dias, para as assembleias extraordinárias.

Três) A assembleia geral será presidida por 
um dos sócios que a convocar.

Quatro) E dispensada a reunião da assembleia 
geral, são dispensadas as formalidades da sua 
convocação, quando todos os sócios concordem 
que por essa forma sedelibere considerando-se 
válidas, nessas condições tomadas ainda que 
realizadas fora da sede, em qualquer ocasião e 
qualquer que seja o seu objectivo.

ARTIGO DÉCIMO

(Contas e resultados)

Um) Anualmente será dado um balanço 
fechado com data de trinta e um de Dezembro.  
sociedade 

Dois) Os lucros  anuais que o balanço 
registar líquidos de todas as despesas e encargos 
terão a seguinte aplicação.

Três) A percetagem indicada para constituir 
o fim de reserva, enquanto não estiver realizado 
ou sempre que seja necessário reitegrá-lo.

Quatro) Para outras que seja resolvido criar 
as quantias que se determinarem por acordo 
unanime dos sócios.

Cinco) Para dividendos, os sócios na 
proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se disolve nos casos 
fixados na lei que será então liquidada como 
os sócios deliberarem.

Dois) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição dequalquer sócio, 
continuando com os sucessores herdeiros ou 
representante do extinto, falecido ou interdito, 
osquais exercerão em comum os respectivos 
direitos enquanto a quota permanecer 
indivisa.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Normas subsidiárias)

Em todos casos omissos regularão as 
disposições do código comercial, lei das 
sociedades e restante legislação aplicável em 
vigore na republica de Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil                  
e catorze. — O Notário, Ilegível.

Gold Chip Investiments, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de quinze de Maio de dois mil e catorze, 
lavrada das folhas sessenta a sessenta e cinco do 
livro de notas para escrituras diversas número 
trezentos e quarenta e dois, da Conservatória 

dos Registos e Notariado de Chimoio, a cargo 
de Arafat Nadim D´Almeida Juma Zamila, 
conservador e notário superior, em pleno 
exercício de funções notariais, compareceram 
como outorgante o senhor Henry Leroy                                                                                                                      
Jenkins III, natural de Alabama U.S.A, de 
nacionalidade norte-americana, portador do 
Passaporte n.º 434302948, emitido pelos Estados 
Unidos da América, aos quatro de Março de 
dois mil e oito, válido até quatro de Março 
de dois mil e dezoito e residente em Harare 
e acidentalmente nesta cidade de Chimoio, 
constitui uma sociedade Comercial Unipessoal, 
denominada Gold Chip Investiments, Limitada, 
que se regerá nos termos dos seguintes estatutos 
e legislação aplicável: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Gold Chip Investiments, Limitada, e tem a sua 
sede na cidade de Chimoio. 

Dois) A sociedade poderá mediante decisão 
do sócio transferir a sua sede para outro ponto 
do país. 

Três) A sociedade poderá ainda por decisão 
do sócio, abrir agências, delegações, sucursais 
ou outras formas de representação. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando o seu início a partir da data da 
celebração da presente escritura pública. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a 
agricultura.

Dois) O objecto social compreende ainda 
outras actividades de natureza acessória e ou 
complementar da actividade principal. 

Três) Por decisão do sócio a sociedade poderá 
dedicar-se a outras actividades comerciais nos 
temos da lei ou ainda associar-se por qualquer 
forma legalmente permitida ou participar no 
capital de outras empresas. 

ARTIGO QUARTO

(Participações em outras empresas)

Uma) Por decisão do sóciol é permitida, 
a participação da sociedade em quaisquer 
outras empresas societárias, agrupamentos 
de empresas, sociedades, holdings, “joint-
ventures” ou outras formas de associação, união 
ou de concentração de capitais. 

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente realizado 
em dinheiro e bens é de duzentos e cinquenta 

mil meticais, correspondente a cem por cento 
do capital numa única quota pertencente ao 
sócio único. 

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou mais vezes mediante decisão do 
sócio. 

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigidas prestações suplementares 
de capital, mas o sócio poderá fazer a sociedade 
os suprimentos de que ela carecer ao juro e 
demais condições a estabelecer em assembleia 
geral. 

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão ou divisão de quotas)

Um) A cedência de quotas é livre na 
sociedade, havendo a faculdade de amortizar 
quota, conforme preceituado no Código 
Comercial, nos seguintes termos:

a) Por acordo do respectivo proprie-
tário;

b) Quando qualquer quota tenha sido 
penhorada ou por  qualquer 
forma apreendida em processo 
administrativo ou judicial.

Dois) Em qualquer dos casos no número 
anterior, a amortização será feita pelo preço 
determinado por auditores independentes a 
partir do valor do último balanço aprovado, 
acrescido da parte proporcional dos lucros a 
distribuir, das reservas constituídas a crédito 
particular dos sócios, deduzido dos seus débitos 
particulares, o que será pago em prestações 
dentro do prazo e em condições a determinar 
em assembleia geral, quando constituída. 

ARTIGO OITAVO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente será exercido pelo 
sócio, que desde já fica nomeado, director- 
-geral, com dispensa de caução, com ou sem 
remuneração. 

Dois) O sócio poderá indicar outras pessoas 
para substituir, assim como indicar um gerente, 
que não seja da sociedade. A sociedade fica 
obrigada em todos  seus actos e contratos pela 
assinatura do sócio. 

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) O conselho de gerência reunir-se-á 
sempre que necessário e pelo menos uma vez 
por ano, podendo ser convocado e presidido 
pelo gerente. 

Dois) A convocação deverá ser feita com 
quinze dias de antecedência e deverá ser 
transmitida por meio de carta com aviso 



 1586 — (11)2  DE JUNHO DE 2014

de recepção. A convocatória mencionará a 
ordem dos trabalhos e será acompanhada dos 
respectivos documentos. 

ARTIGO DÉCIMO

(gerência)

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do director-geral.
b) Pela assinatura de um procurador a 

quem o sócio, tenha dado poderes 
para o efeito;

c) Pela assinatura do gerente, em assuntos 
da sua competência ou por um 
procurador nos termos do respectivo 
mandato.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Mandatários)

Um) Os procuradores não poderão, em 
situação alguma, sem prévia autorização do 
director-geral exercer as seguintes funções:

a) Efectuar transacções relacionadas com 
quotas da sociedade;

b) Adquirir, alienar, trocar ou dar 
garantias de bens imobilizados ou 
direitos sobre os bens;

c) Adquirir ou alienar estabelecimentos 
comerciais, ou constituir sobre eles 
garantias;

d) Envolver a sociedade em contratos 
ilegais ou negócios contrários à 
política da sociedade;

Dois) A sociedade considerará tais 
transacções, no que lhe respeita, como nulas e 
de nenhum efeito.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) As contas da sociedade poderão ser 
verificadas e certificadas por um auditor. 
Pode o sócio, quando assim o entender pedir 
uma auditoria para efeito de fiscalização dos 
negócios e contas da sociedade.

Dois). O exercício social coincide com o 
ano civil.

Três) O balanço e as contas de resultados 
fechar-se-á com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetido a 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Morte ou interdição)

A sociedade não será dissolvida em caso de 
morte, interdição ou incapacidade do sócio, ou 
sócios, quando os houver, podendo continuar a 
funcionar com os herdeiros ou representantes do 
Sócio falecido, interdito, ou incapacitado. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos termos 
e nos casos previstos na lei, dissolvendo-

se por mútuo consentimento, todos serão 
liquidatários nos termos que forem deliberados 
em assembleia geral.

Dois) A sociedade será liquidada nos casos 
determinados por lei ou por decisão do Sócio, 
ou deliberação dos sócios, que deverão neste 
caso indicar os liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Um) Aos casos omissos aplicar-se-á o 
Código Comercial e demais legislação aplicável 
e em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado de 
Chimoio, quinze de Maio de dois mil e catorze. 
— Conservador, Ilegível.   

Vistec, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e três de Maio de dois mil e 
catorze, foi matriculada sob NUEL 100495368, 
uma sociedade anónima denominada Vistec, 
Limitada.

Primeiro. Lídia Jorge Ribeiro, de naciona-
lidade moçambicana, natural de Maputo, 
solteira, residente no bairro de Chamaculo A 
Avenida de Trabalho número duzentos e quatro, 
primeiro andar, cidade de Maputo, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110442962K emitido 
a quinze de Maio de dois mil e nove, pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo; e

Segundo .  Sylvia Sansão Tamele, de 
nacionalidade moçambicana, natural de Maputo, 
solteira, residente no Bairro de Mavalane A, 
quarteirão trinta e quatro, casa número vinte e 
quatro, cidade de Maputo, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110101259285Q, emitido a um 
de Julho de dois mil e onze, pela Direcção de 
Identificação Civil de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e espécie)

Vistec, Limitada, é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
rege pelos presentes estatutos e pelas normas 
legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando o seu início a partir 
da data da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede e formas de representação social)

Um) A sociedade tem a sua sede na 
Matola.

Dois) Por simples deliberação da adminis-
tração, a sociedade poderá criar sucursais, 
filiais ou outras formas de representação social 
em qualquer parte do território nacional ou 
estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objectivo principal 
o fornecimento de material industrial, prestação 
de serviços na área tecnológica, assessoria 
industrial, exportação e importação de material 
industrial.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal.

Três) A sociedade pode, por simples 
deliberação da administração, participar em 
agrupamentos complementares de empresas e 
subscrever e adquirir participações no capital 
social de outras sociedades.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais e 
corresponde à soma de duas quotas distribuídas 
do seguinte modo:

a) Uma quota com o valor nominal de 
cinquenta mil meticais, pertencente 
a sócia Lídia Jorge Ribeiro corres-
pondente a cinquenta por cento do 
capital social;

b) Uma quota com o valor nominal de 
cinquenta mil meticais, pertencente 
a sócia Sílvia Sansão correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não serão exigíveis prestações sumple-
mentares, mas, mediante prévia autorização 
da assembleia geral, os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade, com as condições 
de remuneração e reembolso definidos em 
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão, total ou parcial, de 
quotas entre sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
do consentimento prévio da sociedade, à 
qual fica reservado o direito de preferência 
na sua aquisição. A sociedade decidirá sobre 
o consentimento e o exercício do seu direito 
de preferência por deliberação da assembleia 
geral.

Três) No caso de a sociedade não exercer o 
direito de preferência, este passará a pertencer 
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aos sócios não cedentes e, querendo exercê-lo 
mais do que um, a quota será dividida pelos 
interessados na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer sócio nos seguintes casos:

a) Arrolamento, arresto ou penhora da 
quota;

b) Falência ou insolvência do sócio titular 
da quota;

c) Venda, adjudicação ou oneração 
da quota a terceiros, judicial ou 
extrajudicialmente, quando realizada 
sem o prévio consentimento da 
sociedade ou com violação do 
direito de preferência desta ou dos 
demais sócios;

d) Morte, interdição ou inabilitação do 
sócio, ou posterior impossibilidade 
de prestação de serviços na área de 
actividades da sociedade.

Dois) Se a amortização de quota não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando a 
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Três)  A amortização será feita pelo valor 
nominal das quotas acrescido da correspondente 
parte dos fundos da reserva, depois de deduzidos 
quaisquer débitos ou responsabilidades do 
respectivo sócio para com a sociedade, devendo 
o seu pagamento ser efectuado no prazo de 
noventa dias e de acordo com as demais 
condições a determinar pela assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
pela administração por meio de carta, fax ou 
outro meio escrito, dirigidas aos sócios com 
antecedência mínima de quinze dias, indicando 
a respectiva ordem de trabalhos, salvo os casos 
que a lei exigir outras formalidades.

Dois) Os sócios podem reunir-se em 
assembleia geral sem observância das 
formalidades prévias, desde que todos estejam 
presentes e todos a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinado 
assunto.

Quatro) Os sócios poderão fazer-se 
representar nas assembleias gerais por outros 
sócios, mediante simples carta na qual sejam 
conferidos poderes para o efeito, não podendo 
existir representação do sócio por pessoa não 
social.

ARTIGO DÉCIMO

(Competência da assembleia geral)

Um) Dependem da deliberação dos sócios, 
em assembleia geral, os seguintes assuntos:

a) A aquisição, alienação ou oneração de 
quotas próprias;

b) O consentimento para a alienação ou 
oneração das quotas dos sócios a 
terceiros;

c) A constituição de ónus e de garantias 
sobre o património da sociedade;

d) A contratação e a concessão de 
empréstimos e garantias;

e) A alteração do pacto social;
f) O aumento e a redução do capital 

social;
g) A fusão, cisão, transformação, disso-

lução e liquidação da sociedade.

Dois) Dependem ainda da deliberação da 
assembleia a amortização de quotas e a exclusão 
de sócios, além de outros actos reservados por 
lei à assembleia geral.

Três) As actas das assemleias gerais 
deverão identificar os nomes dos sócios e dos 
representantes, o valor das quotas de cada um 
e as deliberações que foram tomadas, devendo 
ainda ser assinadas por todos sócios presentes 
ou representados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração)

Um) A administração será confiada a um ou 
mais administradores, conforme for deliberado 
em assembleia geral.

Dois) Os membros da administração são 
eleitos pela assembleia geral por um período de 
dois anos, sendo permitida a sua reeleição.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de qualquer um dos administradores.

Dois) A sociedade obriga-se igualmente 
pela assinatura de um procurador nos limites 
do respectivo mandato.

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil                  
e catorze. — O Notário, Ilegível. 

Tecnicol Corporate, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e seis de Maio de dois mil e catorze, 
foi matriculada sob NUEL 100495708, uma 
sociedade anónima denominada Tecnicol 
Corporate, Limitada.

Entre:
Tecnicol Moçambique, Limitada, com sede 

na Avenida Eduardo Mondlane, número 

dois mil trezentos e setenta e sete, cidade 
de Maputo, Moçambique, matriculada na 
Conservatória do Registo das Entidades 
Legais de Maputo, sob o número dezasseis 
mil trezentos e oitenta e quatro, com o capital 
social de quarenta mil meticais, adiante 
abreviadamente designada por Tecnicol;

Rui Jorge Gaspar Tembe, solteiro, maior, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110102270225A, 
emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil, à dezoito de Agosto 
de dois mil e onze, válido até dezoito 
de Agosto de dois mil e dezasseis, com 
domicílio na Avenida Ahmed Sekou Touré, 
número mil setenta e oito, cidade de Maputo, 
Moçambique, adiante designado por Rui 
Tembe.

Pelo presente contrato de sociedade 
constituem entre si, nos termos do artigo 
noventa do Decreto-Lei número dois barra 
dois mil e cinco, de vinte e sete de Dezembro, 
o presente contrato de sociedade que se regerá 
pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Tecnicol Corporate, Limitada, doravante 
designada por sociedade, sendo constituída 
sob a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Eduardo Mondlane,  número dois mil trezentos 
e setenta e sete, cidade de Maputo.

Dois) Mediante deliberação da administração, 
a sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal  
o exercício de actividades de formação técnico-
-profissional, prestação de serviços na área de 
consultoria e gestão, tecnologias de informação 
e comunicação e línguas, organização de 
conferências, congressos, colóquios,  seminários, 
organização de exposições para fins culturais ou 
educativos, publicação de livros e textos.

Dois) A sociedade poderá, ainda, desenvolver 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, tendentes a maximizá-
las através de novas formas de implementação 
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de negócios e como fontes de rendimento, 
desde que legalmente autorizadas e desde que a 
decisão seja aprovada pela administração.

Três) Mediante deliberação da sssembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades de objecto diferente 
do da sociedade ou associar-se com elas sob 
qualquer forma legalmente permitida.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
é de vinte mil meticais, correspondente à soma 
de duas quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente à sócia Tecnicol, 
Moçambique, Limitada;

b) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Rui 
Jorge Gaspar Tembe.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência nos aumentos de capital da 
sociedade, na proporção do capital social por 
si detido.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Os sócios poderão conceder à sociedade os 
suprimentos de que esta necessite nos termos e 
condições fixados por deliberação da assembleia 
geral aprovada por voto favorável de todos os 
sócios.

ARTIGO SEXTO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A transmissão de quotas representativas 
do capital social da sociedade, seja efectuada 
a que título for, de forma gratuita ou onerosa, 
está sujeita ao direito de preferência dos demais 
sócios da sociedade que será exercido nos 
termos estabelecidos no presente artigo.

Dois) Se um dos sócios pretender transmitir 
a(s) sua(s) quota(s) na sociedade deverá 
comunicar aos demais sócios, por carta 
registada, os elementos da transacção proposta, 
nomeadamente o nome do pretenso adquirente, 
a quota que se propõe transmitir (as “quota(s) 
a vender”), o respectivo preço, os prazos de 
pagamento e demais condições dessa venda (a 
“Comunicação de Venda”).

Três) Sob pena de caducidade, os demais 
sócios deverão comunicar ao sócio transmitente, 
no prazo de trinta dias após ter recebido a 
Comunicação de Venda, a sua decisão quanto 
ao exercício do seu direito de preferência.

Quatro) Se o direito de preferência for 
exercido, a transmissão de quotas será concluída 
no prazo de trinta dias, contado da notificação 
do sócio transmitente aos demais sócios referida 
no número um. 

Cinco) Caso nenhum dos sócios pretenda 
exercer o seu direito de preferência, o sócio 
transmitente terá direito a vender ao comprador 
indicado na comunicação de venda, a totalidade, 
e não apenas parte, das quota(s) a vender, 
nos precisos termos e condições indicados na 
comunicação de venda, desde que tal venda 
seja efectuada no prazo máximo de sessenta 
dias a contar da data de caducidade do direito 
de preferência dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Aquisição de quotas próprias

A sociedade poderá, mediante deliberação 
da assembleia geral, adquirir quotas próprias 
a título oneroso, e, por mera deliberação da 
administração, a título gratuito.

ARTIGO OITAVO

Convocatória e reuniões da assembleia 
geral

Um) A assembleia geral ordinária reunirá 
uma vez por ano dentro dos três meses seguintes 
ao fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre as contas anuais 
e o relatório da administração 
referentes ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleger os administradores, após o 
termo do respectivo mandato.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer qdministrador, por meio de carta 
expedida com uma antecedência mínima 
de quinze dias, salvo se a lei exigir outras 
formalidades para determinada deliberação. 

Três) A assembleia geral da sociedade poderá 
reunir extraordinariamente, por iniciativa de 
qualquer sócio que detenha, pelo menos, dez 
por cento do capital social, observadas as 
formalidades previstas no número dois acima. 

Quatro) O aviso convocatório deverá, no 
mínimo, conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, ordem do dia e indicação dos 
documentos a serem analisados e que se devem 
encontrar disponíveis na sede para apreciação, 
caso existam.

Cinco) A assembleia geral reunirá, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que a administração assim o decida, ou 
no estrangeiro, mediante acordo de todos os 
sócios.

Seis) Os sócios podem reunir-se em 
assembleia geral, sem observância de quaisquer 

formalidades prévias, desde que todos estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de que a assembleia se constitua e 
delibere sobre determinado assunto. 

ARTIGO NONO 

Representação em assembleia geral

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
por administrador ou por advogado, mediante 
simples carta mandadeira.

ARTIGO DÉCIMO 

Administração e gestão da sociedade

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um conselho de administração 
composto por dois ou mais membros, a eleger 
pela assembleia geral. 

Dois) Os membros da administração estão 
dispensados de prestação de caução.

Três) O mandato dos administradores 
é de dois anos, podendo os mesmos serem 
reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do presidente do 
conselho de administração;

b) Pela assinatura de um administrador e 
de um mandatário, em conformidade 
com o respectivo instrumento de 
mandato;

c) Pela assinatura de dois mandatários, 
em conformidade com o respectivo 
instrumento de mandato.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e as contas fechar-se-ão por referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês de 
março do ano seguinte àquele a que se referem 
os documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
a administração submeterá à aprovação 
dos sócios o relatório anual de actividades 
e as demonstrações financeiras (balanço, 
demonstração de resultados, fluxo de caixa e 
respectivas notas) do ano transacto e, ainda, a 
proposta de aplicação de resultados.

Quatro) Os documentos referidos no número 
três anterior serão enviados pela administração a 
todos os sócios, até quinze dias antes da data de 
realização da reunião da sssembleia geral.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Distribuição de lucros

Dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) Vinte por cento para constituição do 
Fundo de Reserva Legal; 

b) Dividendos distribuídos aos sócios, 
em partes iguais, devendo setenta 
e cinco por cento dos lucros 
distribuíveis do exercício ser 
obrigatoriamente distribuídos aos 
sócios, salvo deliberação unânime 
dos sócios em contrário.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação, sendo 
liquidatários os membros da administração 
então em exercício, que gozarão dos mais 
amplos poderes para o efeito.

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil                  
e catorze. — O Notário, Ilegível. 

Instituto de Formação Para                  
o Trabalho, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e seis de Maio de dois mil e catorze, 
foi matriculada sob NUEL 10049576, uma 
sociedade anónima denominada Instituto de 
Formação para o Trabalho, Limitada.

Entre:

Tecnicol Moçambique, Limitada, com sede 
na Avenida Eduardo Mondlane,  número 
dois mil trezentos e setenta e sete, cidade 
de Maputo, Moçambique, matriculada na 
Conservatória do Registo das Entidades 
Legais de Maputo, sob o número dezasseis 
mil trezentos e oitenta e quatro, com o capital 
social de quarenta mil meticais, adiante 
abreviadamente designada por Tecnicol;

Rui Jorge Gaspar Tembe, solteiro, maior, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110102270225A, 
emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil, à dezoito de Agosto de 
dois mil e onze, válido até dezoito de Agosto 
de dois mil e dezasseis, com domicílio na 
Avenida Ahmed Sekou Touré, número 
mil e setenta e oito, cidade de Maputo, 
Moçambique, adiante designado por Rui 
Tembe.

Pelo presente contrato de sociedade 

constituem entre si, nos termos do artigo 

noventa do Decreto-Lei número dois barra 

dois mil e cinco, de vinte e sete de Dezembro, 

o presente contrato de sociedade que se regerá 

pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 

Instituto de Formação para o Trabalho, 

Limitada, doravante designada por sociedade, 

sendo constituída sob a forma de sociedade 

comercial por quotas de responsabilidade 

limitada e por tempo indeterminado, regendo-

se pelos presentes estatutos e pela legislação 

aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 

Eduardo Mondlane,  número dois mil trezentos 

e setenta e sete, cidade de Maputo.

Dois) Mediante deliberação da administração, 

a sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 

qualquer outra forma de representação no país 

e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 

social para qualquer outro local do território 

nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal  
o exercício de  actividades de formação técnico-
profissional de curta, média e longa duração, 
cursos técnico-médio e superior em regime 
presencial, à distância ou misto, prestação 
de serviços na área de consultoria e gestão, 
tecnologias de informação e comunicação 
e línguas, organização de conferências, 
congressos, colóquios,  seminários, organização 
de exposições para fins culturais ou educativos, 
publicação de livros e textos.

Dois) A sociedade poderá, ainda, desenvolver 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, tendentes a maximizá-
las através de novas formas de implementação 
de negócios e como fontes de rendimento, 
desde que legalmente autorizadas e desde que a 

decisão seja aprovada pela administração.

Três) Mediante deliberação da assembleia 

geral, a sociedade poderá participar no capital 

social de outras sociedades de objecto diferente 

do da sociedade ou associar-se com elas sob 

qualquer forma legalmente permitida.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
é de vinte mil meticais, correspondente à soma 
de duas quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente à sócia Tecnicol, 
Moçambique, Limitada;

b) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Rui 
Jorge Gaspar Tembe.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência nos aumentos de capital da 
Sociedade, na proporção do capital social por 
si detido.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Os sócios poderão conceder à sociedade os 
suprimentos de que esta necessite nos termos e 
condições fixados por deliberação da assembleia 
geral aprovada por voto favorável de todos os 
sócios.

ARTIGO SEXTO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A transmissão de quotas representativas 
do capital social da sociedade, seja efectuada 
a que título for, de forma gratuita ou onerosa, 
está sujeita ao direito de preferência dos demais 
sócios da sociedade que será exercido nos 
termos estabelecidos no presente artigo.

Dois) Se um dos sócios pretender transmitir 
a(s) sua(s) quota(s) na sociedade deverá 
comunicar aos demais sócios, por carta 
registada, os elementos da transacção proposta, 
nomeadamente o nome do pretenso adquirente, 
a quota que se propõe transmitir (as “quota(s) 
a vender”), o respectivo preço, os prazos de 
pagamento e demais condições dessa venda (a 
“comunicação de venda”).

Três) Sob pena de caducidade, os demais 
sócios deverão comunicar ao sócio transmitente, 
no prazo de trinta dias após ter recebido a 
comunicação de venda, a sua decisão quanto ao 
exercício do seu direito de preferência.

Quatro) Se o direito de preferência for 
exercido, a transmissão de quotas será concluída 
no prazo de trinta dias, contado da notificação 
do sócio transmitente aos demais sócios referida 
no número um. 

Cinco) Caso nenhum dos sócios pretenda 
exercer o seu direito de preferência, o sócio 
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transmitente terá direito a vender ao comprador 
indicado na comunicação de venda, a totalidade, 
e não apenas parte, das quota(s) a vender, 
nos precisos termos e condições indicados na 
comunicação de venda, desde que tal venda 
seja efectuada no prazo máximo de sessenta 
dias a contar da data de caducidade do direito 
de preferência dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Aquisição de quotas próprias

A sociedade poderá, mediante deliberação 
da assembleia geral, adquirir quotas próprias 
a título oneroso, e, por mera deliberação da 
administração, a título gratuito.

ARTIGO OITAVO

Convocatória e reuniões da assembleia 
geral

Um) A assembleia geral ordinária reunirá 
uma vez por ano dentro dos três meses seguintes 
ao fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre as contas anuais 
e o relatório da administração 
referentes ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleger os administradores, após o 
termo do respectivo mandato.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer administrador, por meio de carta 
expedida com uma antecedência mínima 
de quinze dias, salvo se a lei exigir outras 
formalidades para determinada deliberação. 

Três) A assembleia geral da sociedade poderá 
reunir extraordinariamente, por iniciativa de 
qualquer sócio que detenha, pelo menos, dez 
por cento do capital social, observadas as 
formalidades previstas no número dois acima. 

Quatro) O aviso convocatório deverá, no 
mínimo, conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, ordem do dia e indicação dos 
documentos a serem analisados e que se devem 
encontrar disponíveis na sede para apreciação, 
caso existam.

Cinco) A assembleia geral reunirá, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que a administração assim o decida, ou 
no estrangeiro, mediante acordo de todos os 
sócios.

Seis) Os sócios podem reunir-se em 
assembleia geral, sem observância de quaisquer 
formalidades prévias, desde que todos estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de que a assembleia se constitua e 
delibere sobre determinado assunto. 

ARTIGO NONO 

Representação em assembleia geral

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
por administrador ou por advogado, mediante 
simples carta mandadeira.

ARTIGO DÉCIMO 

Administração e gestão da sociedade

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um conselho de administração 
composto por dois ou mais membros, a eleger 
pela assembleia geral. 

Dois) Os membros da administração estão 
dispensados de prestação de caução.

Três) O mandato dos administradores 
é de dois anos, podendo os mesmos serem 
reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do presidente do 
conselho de administração;

b) Pela assinatura de um administrador e 
de um mandatário, em conformidade 
com o respectivo instrumento de 
mandato;

c) Pela assinatura de dois mandatários, 
em conformidade com o respectivo 
instrumento de mandato.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e as contas fechar-se-ão por referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês de 
Março do ano seguinte àquele a que se referem 
os documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
a administração submeterá à aprovação 
dos sócios o relatório anual de actividades 
e as demonstrações financeiras (balanço, 
demonstração de resultados, fluxo de caixa e 
respectivas notas) do ano transacto e, ainda, a 
proposta de aplicação de resultados.

Quatro) Os documentos referidos no número 
três anterior serão enviados pela administração a 
todos os sócios, até quinze dias antes da data de 
realização da reunião da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Distribuição de lucros

Dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) Vinte por cento para constituição do 
fundo de reserva legal; 

b) Dividendos distribuídos aos sócios, 
em partes iguais, devendo setenta 
e cinco por cento dos lucros 
distribuíveis do exercício ser 
obrigatoriamente distribuídos aos 
sócios, salvo deliberação unânime 
dos sócios em contrário.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação, sendo 
liquidatários os membros da administração 
então em exercício, que gozarão dos mais 
amplos poderes para o efeito.

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil                  
e catorze. — O Notário, Ilegível.

Angel Imobiliaria, Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, 

que no dia seis de Novembro de dois mil e 

treze, foi matriculada sob NUEL 100443937, 

uma entidade anónima denominada Angel 

Imobiliária, Limitada.

Entre:

Lúcia Ângela Timm Manjate, solteira, 

maior, natural de Maputo onde reside, de 

nacionalidade moçambicana, portadora do 

Bilhete de Identidade n.º 110101373605B, 

emitido aos, quinze de Agosto de dois 

mil e onze, pela Direcção Nacional de 

Identificação Civil de Maputo;

Vítor Manuel Lemos Ribeiro da Silva, solteiro, 

maior, natural de Portugal, residente em 

Maputo, de nacionalidade portuguesa.

Que, pelo presente contrato, constitui uma 

sociedade por quotas de responsabilidade 

limitada, que reger-se-á pelos seguintes 

artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Angel 

Imobiliária, Limitada, e tem a sua sede em 

Maputo, Avenida Salvador Allende, número 

duzentos e noventa, rés-do-chão, podendo 

por deliberação da assembleia geral abrir ou 

encerrar sucursais dentro e fora do país quando 

fôr conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

A sua duração será por tempo indeterminado, 

contando-se o seu início a partir da data da 

celebração do presente contrato.
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ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto a 
prestação de serviçoa nas áreas de comissões, 
consignações, agenciamentos, marketing, 
procurement, consultorias, assessorias, 
assistência técnica, mediação e intermediação 
comercial, promoção de eventos, decorações, 
outros serviços e afins.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedade a 
constituír ou já constituídas ainda que tenha como 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da legislação 
em vigor.

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondendo á soma de duas quotas  assim 
distribuídas:

a) Uma quota do valor nominal de cinco 
mil e cem meticais equivalente 
á cinquenta e um por cento 
pertencente à sócia Lúcia Ângela 
Timm Manjate;

b) Uma quota do valor nominal de 
quatro mil e novecentos meticais, 
equivalente á quarenta e nove por 
cento pertencente ao sócio Vítor 
Manuel Lemos Ribeiro da Sílva.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuido quantas vezez for necessário 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quota

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

Administração e gerência

A administração, gestão da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, será exercída pelo sócio Vítor 
Manuel Lemos Ribeiro da Silva que desde ja 
fica nomeado gerentes com dispensa de caução. 
bastando uma assinatura de um, para obrigar a 
sociedade.

Dois) O gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatário/s a sociedade, conferindo, 
os necessários poderes de representação

ARTIGO SÉTIMO

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessária desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO OITAVO

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Os casos omissos, serão regulados pela lei 
e em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil                  
e catorze. — O Notário, Ilegível. 

Pro Miners Serviços, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia quinze de Maio de dois mil e catorze, 
foi matriculada sob NUEL 100492830, uma 
sociedade anónima denominada Pro Miners 
Serviços, S.A.

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação

Um) A sociedade adopta a denominação Pro 
Miners Serviços, S.A..

Dois) A sua duração é indeterminada 
contando-se o seu início a partir da data do 
registo.

ARTIGO SEGUNDO 

(sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na 
Matola.

Dois) Por deliberação social a sociedade 
poderá mudar a sede social para qualquer outro 
local, dentro da mesma cidade ou mesmo distrito, 
e poderá abrir sucursais, filiais, delegações 
ou outras formas de representação quer no 
estrangeiro quer no território nacional.

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto)

 A sociedade tem por objecto:

a) Importação, exportação, importação, 
armazenamento e comercialização 
de materiais explosivos e seus 
componentes,  fornecimentos 
de equipamentos para indústria 

mineira em geral, fabricação, 
trânsito, distribuição e transporte de 
material explosivo e seus derivados, 
designadamente: nitrato de amónio 
e seus derivados, explosivos 
granulados (mistura de nitrato de 
amónio e gasóleo), emulsão a base 
de nitrato, pulverulentos a base 
de nitrato, pólvoras, munições, 
espoletas, detonadores, boosters 
explosivos com carga de oitenta 
grámas, cem grámas, cento e 
cinquenta grámas, duzentos e 
cinquenta grámas e quatrocentas 
grámas, tubos nonel para iniciação 
de explosivos, cápsulas, escorvas, 
estopins, cordões detonantes, 
explosivos encartuchados com 
diâmetros  de  vinte  e  c inco 
milimetros a cem milimetros, 
munições químicas e incendiarias;

b) Construção, reabilitação e gestão 
de instalações para a produção 
e armazenamento de material 
explosivo;

c) Procurement de produtos explosivos no 
mercado nacional e internacional;

d) Prestação de serviços de: intermediação 
na importação, exportação, venda, 
trânsito e aplicação dos produtos 
mencionados na alínea a);

e) Consultoria e formação em matéria 
de manuseamento, transporte e 
utilização do material explosivo;

f )  Treinamento de  mão-de-obra 
especializada em tratamento, 
manuseamento, protecção e conser-
vação de material explosivo;

g) A construção naval, reparação de 
navios de pequena escala, produção 
de plantas navais, elaboração de 
caderno final, avaliação de navios, 
assistência técnica a construtores 
navais, reparação de instalação 
eléctrica de navios e importação 
de material naval e de extinção 
e combate a incêndios e sua 
comercialização, bem como a 
respectiva consultoria nas áreas;

h) O comércio geral e grosso e a retalho 
com importação, exportação e 
prestação de serviços, nomea-
damente tramitações de documen-
tação diversa junto de entidades 
oficiais, aduaneiras, apoio logístico 
a agentes económicos e actividades 
afins, representações, compra e 
venda de sucatas metálicas ferrosa 
e não ferrosa, montagem de escrita, 
auditoria e consultoria;

i) No ramo de agricultura, prática de 
actividades agrícolas, impor-
tação de material, produtos e 
equipamentos agrícola e seus 



 1586 — (17)2  DE JUNHO DE 2014

respectivos acessórios, bem assim 
como a respectiva comercialização, 
representação e consultoria;

j) Transporte de carga de qualquer espécie 
não proibida por lei e de passageiros 
a curto e longos cursos, dentro e 
fora do país; 

k) Importação e exportação de veículos 
novos, usados recondicionados 
e suas respectivas peças sobre-
ssa lentes ,  bem como a  sua 
comercialização;

l) Prática de qualquer outra actividade 
comercial e de prestação de serviços 
não proibida por lei desde que para 
tal esteja devidamente autorizadas 
pelas instâncias competentes;

m) Exercício de fiscalização de instalações 
de armazenamento de explosivos e 
o respectivo manuseamento.

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro é de trinta mil de meticais, divididos 
por três mil acções com valor nominal de 
cinquenta meticais cada. Haverá titulos de 
cinco, dez, cinquenta, cem, quinhentos, mil e 
dez mil.

Dois) As acções serão nominativas, podendo 
os respectivos títulos representar mais de uma 
acção.

Três) Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois administradores 
executivos, podendo as assinaturas ser 
apostas por chancela ou meios tipográficos de 
emissão. 

Quatro) As despesas de substituição de 
títulos serão por conta dos accionistas que 
solicitarem a substituição.

ARTIGO QUINTO 

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a Assembleia Geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO  SEXTO 

(Transmissão de acções) 

Um) O accionista que pretenda alienar 
as suas acções, deve comunicar a sociedade 
e aos outros accionistas, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, através de carta 
registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Dois) Gozam do direito de preferência na 
aquisição das acções a serem transmitidas, 
os restantes accionistas e a sociedade, por 

esta ordem. A preferência deverá ser exercida 
pelos accionistas através do rateio com base no 
número de acções de cada preferente, podendo 
os interessados agruparem-se entre si para o 
efeito. 

Três) No caso de nem os restantes accionistas 
nem a sociedade pretenderem usar o mencionado 
direito de preferência, então o accionista que 
desejar vender a sua acção, poderá fazê-lo 
livremente. 

Quatro) É nula qualquer transmissão de 
acções que não observe o preceituado no 
presente artigo. 

Cinco) Caso sejam emitidas obrigações pela 
sociedade, a transmissão das acções deverá 
ocorrer simultaneamente com a transmissão das 
obrigações subscritas pelo accionista.

ARTIGO SÉTIMO  

(Administração e representação) 

Um) A sociedade é administrada por um 
Conselho de Administração constituido por 
tres membros.

Do i s )   Compe te  ao  Conse lho  de 
Administração a representação da sociedade 
em todos os seus actos, activa e passivamente, 
em juízo e fora dele, tanto na ordem jurídica 
interna como internacional, dispondo dos mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.  

Três) A sociedade obriga-se:  

a) Pela assinatura de dois adminis-
tradores;

b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos. 

Quatro)  È vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

Seis) Ficam nomeados Agostinho da Cruz 
Gabriel Mavunga e Paulo Inácio Muguanga 
como administradores.

ARTIGO OITAVO 

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A Assembleia Geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO 

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO 

(Fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais 
será exercida por um Conselho Fiscal composto 
por dois membros, ou por um Fiscal Único, 
nos termos a ser deliberado pela Assembleia 
Geral, que também designará entre aqueles o 
respectivo Presidente.

Dois) Não podem ser eleitos ou designados 
membros do Conselho Fiscal, as pessoas, 
singulares ou colectivas, que estejam abrangidas 
pelos impedimentos estabelecidos na lei.

Três) A Assembleia Geral poderá confiar a 
uma sociedade de revisão de contas o exercício 
das funções do Conselho Fiscal ou de Fiscal 
Único.

ARTIGO DÉCIMO PRIMERO 

 (Competências)

Dependem da deliberação da Assembleia 
Geral os seguintes actos, além de outros que 
a lei indique:

a )  Nomeação e  exoneração dos 
administradores;

b) Amortização, aquisição e oneração 
de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital;

d) Alteração de contrato de sociedade;
e) Propositura de acções judiciais contra 

administradores;

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Omissões)

Em tudo o omisso será regulado pela 
norma que rege as sociedades anónimas e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil                  
e catorze. — O Notário, Ilegível.

E & F Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e três de Maio de dois mil e catorze, 
foi matriculada sob NUEL 100495597, uma 
sociedade anónima denominada E & F Serviços 
– Sociedade Unipessoal, Limitada.
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É celebrado o  presente contrato de sociedade, 

nos termos do artigo noventa do Código 

Comercial.

Félix Domingos Tivane, solteiro, maior, de 

nacionalidade moçambicana, portador de 

Bilhete de Identidade n.º 1101000468281P, 

emitido pelo Serviço de Identidade Civil 

de Maputo a trinta e um de Agosto de dois 

mil e dez, NUIT 101762051 e residente no 

bairro de Magoanine C, quarteirão cinquenta 

e seis, casa número noventa e três, cidade 

de Maputo. 

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 

e constituem entre si uma sociedade por quotas 

de responsabilidade limitada, que se regera pelas 

cláusulas seguintes:             

CAPÍTULO I

Da denominação e sede, educação                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social e sede)

A sociedade adopta a denominação E & F 
Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e tem a sua sede na Avenida Grande Maputo, 
bairro do Zimpeto, casa número doze, quarteirão 
número cento e vinte e seis, podendo por própria 
abrir ou encerar sucursais dentro do país.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se que o seu inicio é a partir da data da 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços em diversos 

ramos;

b) Comércio a grosso e ou a retalho com 

importação e exportação de todos os 

artigos abrangidos pelas Classes de 

Actividade Económica (CAE);

c) Construção civil, obras públicas e 

similares;

d) Actividades de transporte, aluguer 

de viaturas, comercialização de 

viaturas e serviços afins.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades complementares ou 
subsidiarias das atrás referidas, ou qualquer 
outra actividade de natureza comercial por lei 
permitida desde que obtenha as necessárias 
autorizações, conforme for decidido. 

CAPÍTULO II 

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente a uma única quotas pertencente 
ao sócio Félix Domingos Tivane correspondente 
a cem por cento.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuídas quantas vezes for necessário desde 
que o sócio delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessação ou alienação de toda parte de 
quotas devera ser da decisão do sócio, gozando 
este do direito de preferência.

Dois) Se o sócio manifestar interesse , 
este decidirá a sua alienação a quem quiser e 
pelos preços que melhor entender, gozando o 
novo sócio dos direitos correspondentes a sua 
participação na sociedade.

CAPÍTULO III

Da gerência

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representações em juízo e fora dela, 
activa e passivamente, será exercida pelo 
sócio, sendo Félix Domingos Tivane, que é o 
director-geral.

Dois) O director-geral tem plenos poderes para 
nomear mandatários da sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

ARTIGO OITAVO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio da sociedade, os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entenderem desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da 
lei.

ARTIGO NONO

Os casos omissos, serão regulados pelo 
Código Comercial e pela demais legislação 
vigente na República de Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil                  
e catorze. — O Notário, Ilegível. 

LVC Representações, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia onze de Março de dois mil e catorze, 
foi matriculada sob NUEL 100474654, uma 
sociedade anónima denominada LVC Represen-
tações, Limitada.

É celebrado o seguinte contrato de sociedade 
entre:
 Victor Manuel da Costa Cordeiro, natural 

da Beira, de nacionalidade moçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade                                       
n.º 110100239396B, emitido em Maputo, em 
três de Junho de dois mil e dez, vitalício;

Maria Luisa de Mattos Lima Lopes Cordeiro, 
natural de São Nicolau – Cabo Verde, de 
nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete dec Identidade n.º 110101823385C, 
emitido em Maputo, em vinte de Janeiro de 
dois mil e doze, válido até vinte de Janeiro 
de dois mil e vinte e dois.

Pelo presente contrato a sociedade outorga 
e constitui uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de 
LVC Representações, Limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede em 
Maputo.

Três) Por simples deliberação da gerência, 
a sede só poderá ser transferida para outro 
local dentro da mesma cidade ou fora dela e 
forem criadas sucursais, filiais, delegações ou 
outras formas de representação social dentro e 
fora do país, onde e quando os negócios mais 
convenham, e adquirir bens móveis e imóveis, 
participar em quaisquer sociedades mesmo com 
objectos diferentes do se e associar-se a pessoa 
singular ou colectiva e sem agrupamentos 
complementares em empresas e consórcios, 
colaborar com eles através da sua direcção 
ou fiscalização ou nelas tomar interesses 
sob qualquer forma, desde que devidamente 
autorizada por quem de direito.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando-se o seu inicio a partir da data da 
celebração da escritura pública de consti-
tuição.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto a 
importação, exportação, comércio, armazenagem 
e distri-buição a grosso e a retalho de produtos, 
tais como:

a) Perfumaria;
b) Artigos de beleza e higiene.

Dois) Pode no entanto, explorar outros 
ramos de comércio e serviços em que os sócios 
acordem e que seja permitida por lei.



 1586 — (19)2  DE JUNHO DE 2014

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
distribuído da seguinte forma:

a) Victor M. Costa Cordeiro, com a 
quota de cinquenta mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital;

b) Maria Luisa M.L. Lopes Cordeiro, com 
a quota de cinquenta mil meticais, 
correspondente aos restantes 
cinquenta por cento do capital.

Parágrafo primeiro: Os sócios poderão 
fazer à sociedade os suprimentos de que esta 
necessitar, segundo as condições que venham 
a ser deliberadas em assembleia geral.

Parágrafo segundo: Mediante deliberação 
tomada em assembleia geral e em observância 
das formalidades da lei, a sociedade pode 
celebrar contratos de empréstimos bem como 
aumentar ou diminuir o seu capital social.

ARTIGO QUINTO

A cessação de quotas é livre entre os sócios, 
mas a estranhos depende do consentimento da 
sociedade que terá preferência, devendo ser 
autorizada em assembleia geral e, se a sociedade 
o não desejar, será reservado aos outros sócios o 
direito de preferência na sua aquisição.

ARTIGO SEXTO

Um) A sociedade, será representada em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, pelo 
sócio Victor Manuel da Costa Cordeiro, que 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
a sociedade em todos os actos e contratos 
sociais.

Dois) O gerente será remunerado ou não 
conforme seja deliberado em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

Qualquer um dos sócios poderá delegar 
parte ou a totalidade dos seus poderes em 
pessoas estranhas à sociedade, desde que 
consentido pela assembleia geral, ordinária ou 
extraordinária.

ARTIGO OITAVO

Um) Anualmente haverá um balanço fechado 

com a data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Dos lucros apurados em cada exercício, 

deduzir-se-á em primeiro lugar, a percentagem 

legalmente estabelecida para a constituição 

do fundo de reserva legal. O remanescente, 

se houver, será distribuído pelos sócios, na 

proporção das respectivas quotas.

Três) Fica autorizada nos termos legais, a 

distribuição de lucros aos sócios no decurso 

dos exercícios.

ARTIGO NONO

Por interdição, inabilitação ou falecimento 
de qualquer sócio, a sociedade continuará com 
os capazes ou sobrevivos e o representante do 
interdito ou herdeiro do falecido, que indicará 
de entre si, um que represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

Para todos os assuntos litigiosos fica desde 
já estabelecido o foro do Tribunal Judicial                       
de Maputo.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Para todas as situações omissas prevalecem 
as leis vigentes na República de Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil                  
e catorze. — O Notário, Ilegível. 

Midows-Medições Orçamento 
& Fiscalizações – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezanove de Maio de dois mil e catorze, 
foi matriculada sob NUEL 100493861, uma 
sociedade anónima denominada Midows-
Medições Orçamento & Fiscalizações - 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

José Carlos Midões Santos, estado civil 
solteiro, natural de Anjuarez- Madrid, 
residente em Maputo, bairro do Chamnculo,  
cidade de Maputo, Portador do Passaporte                                     
n.º M349525, emitido no  dia doze de 
Outubro de dois mil e doze, em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade  
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada,  que 
se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede   

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adpta a denominação de 
Midows-Medições Orçamento & Fiscalizações 
- Sociedade Unipessoal, Limitada,  e tem a 
sua sede na Avenida Kim Ill Sung, número 
quinhentos e vinte, primeiro andar esquerdo. 
Contacto +258 828423560 cidade de Maputo. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços; construção civil; medição, 
orçamento e fiscalização em construção civil.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 
constituir ou  já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de mil meticais, 
subscrito na sua totalidade pelos sócios José 
Carlos Midões Santos, com o valor de dez mil 
meticais, correspondente a cem por cento do 
capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
José Carlos Midões Santos como sócio gerente 
e com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um ogerente ou procurador 
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especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO III

Da dissolução

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República                
de Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil                  
e catorze. — O Notário, Ilegível. 

Sebeta Consulting – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e seis de Maio de dois mil e 
catorze, foi matriculada sob NUEL 100495902, 
uma sociedade anónima denominada Sebeta 
Consulting – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Nos termos do artigo noventa do código 
comercial.

Adiam Geremew, solteira, natural de Adds 
Ababa Ethiopia, de nacionalidade canadense e 
residente nesta cidade, portador do Passaporte 
n.º BA 782297, emitido em Toronto aos vinte e 
oito de Dezembro de dois mil e doze.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração e 
objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Sebeta 
Consulting – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
constituída sob a forma de sociedade unipessoal 
por quotas de responsabilidade limitada, e 
durará por tempo indeterminado e regendo-se 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede social 
na cidade de Maputo, província de Maputo, 
podendo por decisão do sócio abrir ou encerrar 
filiais, sucursais, delegações, agências ou 
outra forma de representação social dentro do 
território nacional ou estrangeiro.

Dois) Por decisão do sócio único, a gerência 
podem transferir a sede da sociedade para uma 
outra localidade nacional ou estrangeira.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto, consultoria 
e prestação de serviços, pintura, fabrico de 
objectos apartir de reciclagem, organização de 
eventos, investimentos em projectos, acessoria, 
intermediação e formação bem como o exercício 
de qualquer outra actividade não proibida por 
lei;

Dois) A sociedade poderão exercer qualquer 
outra actividade, desde que resolva explorar 
e para cuja actividade obtenha a necessária 
autorização e que seja aceite pela assembleia 
geral.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social é de vinte mil meticais, 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
e em bens, em quota única:

Uma quota no valor nominal de vinte mil 
e duzentos meticais, correspondente 
a cem por centodo capital social, 
pertencente a sócia única Adiam 
Geremew.

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social poderá ser elevado uma 
ou mais vezes por decisão da sócia, alterando- 

-se o pacto social para o que se observarão as 
formalidades estabelecidas na lei das sociedades 
por quotas.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade os 
suprimentos de que ela carecer, nas condições 
por ela fixadas.

CAPÍTULO III

Da gerência e representação                               
da sociedade

ARTIGO SEXTO

Um) A administração, gerência da sociedade 
e representação em juízo e fora dela activa ou 
passivamente será exercido pela sócia Adiam 
Geremew.

Dois) O gerente terá os poderes necessários 
para que possa em nome da sociedade praticar 
todos e quaisquer outros actos no âmbito da 
gerência da sociedade, assinar cheques até 
um milhão de meticais e valores superiores 
obrigarão a assinatura dos dois sócios da 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Anualmente será efectuado um balanço com 
a data de trinta de Dezembro e os lucros líquidos 
apurados em cada exercício económico, depois 
de feitas as deduções acordadas e a dedução de 
pelo menos cinco por cento para o fundo de 
reserva legal, caberá aos sócios. 

ARTIGO OITAVO

As decisões sobre as matérias que por lei 
são da competência deliberativa dos sócios 
serão tomadas pessoalmente pelo sócio gerente 
e lançadas num livro de destinado a esse sendo 
pelo menos assinado.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei.

Dois) Os casos omissos serão regulados pelo 
Decreto-Lei número dois barra dois mil e cinco, 
de vinte e sete de Dezembro, e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil                  
e catorze. — O Notário, Ilegível. 

Ireland Consulting – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e um de Maio de dois mil e 
catorze, foi matriculada sob NUEL 100494728, 
uma sociedade anónima denominada Ireland 
Consulting – Sociedade Unipessoal, Limitada.
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Nos termos do artigo noventa do código 
comercial.

Joanne Ireland, solteira, maior de nacionalidade 
aul-africana residente nesta cidade, portadora 
do passaporte n.˚ A02939130 emitido na 
África do Sul pelo Dept Of Home Affairs 
os quinze de Novembro de dois mil e treze, 
constitui uma sociedade unipessoal, limitada 
pelo presente contracto, em escrito particular, 
que se regerá pelos artigos seguintes:     

CAPITULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Ireland Consulting – Sociedade Unipessoal, 
Limitada constituída sob a forma de sociedade 
unipessoal de responsabilidade limitada, e 
durará por tempo indeterminado e regendo-se 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede social 
na cidade de Maputo, província de Maputo, 
podendo por decisão da sócia abrir ou encerrar 
filiais, sucursais, delegações, agências ou 
outra forma de representação social dentro do 
território nacional ou estrangeiro.

Dois) Por decisão da sócia, a gerência podem 
transferir a sede da sociedade para uma outra 
localidade nacional ou estrangeira.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto, directa-
mente ou através de contratos de comércio, 
actividade de consultoria para negócios e gestão; 
Actividades de design, cobertura de casas em 
palha, design de interiores, acessória bem como 
o exercício de qualquer outra actividade não 
proibida por lei.

 Dois)  A sociedade poderá exercer qualquer 
outra actividade, desde que resolva explorar 
e para cuja actividade obtenha a necessária 
autorização e que seja aceite pela assembleia 
geral.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, é de dez mil meticais, 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
e em bens correspondente a cem por cento na 
proporção do capital pertencente a sócia.

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social poderá ser elevado uma 
ou mais vezes por decisão da sócia, alterando-
-se o pacto social para o que se observarão as 
formalidades estabelecidas na lei das sociedades 
unipessoal.

Dois) A sócia poderá fazer à sociedade os 
suprimentos de que ela carecer, nas condições 
por ela fixadas.

CAPÍTULO III

Da gerência e representação                           
da sociedade

ARTIGO SEXTO

Um) A administração, gerência da sociedade 
e representação em juízo e fora dela activa ou 
passivamente será exercido pela sócia Joanne 
Ireland.

Dois)  A sócia terá os poderes necessários 
para que possa em nome da sociedade praticar 
todos e quaisquer outros actos no âmbito da 
gerência da sociedade, assinar cheques até um 
milhão de meticais e valores superiores .

ARTIGO SÉTIMO

Anualmente será efectuado um balanço com 
a data de trinta de Dezembro e os lucros líquidos 
apurados em cada exercício económico, depois 
de feitas as deduções acordadas e a dedução de 
pelo menos cinco por cento para o fundo de 
reserva legal, caberá a sócia. 

ARTIGO OITAVO

As decisões sobre as matérias que por lei 
são da competência deliberativa da sócia serão 
tomadas pessoalmente pelo sócio e lançadas 
num livro de destinado a esse sendo pelo menos 
assinado.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei.

Dois) Os casos omissos serão regulados pelo 
Decreto-Lei número dois barra dois mil e cinco, 
de vinte e sete de Dezembro, e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil                  
e catorze. — O Notário, Ilegível.

Pedro Fernandes, Consultores 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e seis de Maio de dois mil e 
catorze, foi matriculada sob NUEL 100495899, 
uma sociedade anónima denominada Pedro 
Fernandes, Consultores – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
entre:

Único: Pedro Rodrigo Machado Fernandes, 
de nacionalidade portuguesa, casado com 

Ana Rita Serpa Barbosa Fernandes, titular do 
Passaporte n.º M451534, emitido em Portugal 
aos treze de Dezembro de dois mil e doze, com 
poderes para o acto. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Pedro Fernandes, Consultores – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, e tem a sua sede na Rua 
da Imprensa número duzentos e cinquenta e seis, 
prédio trinta e três andares, terceiro andar, porta 
trezentos e três, na cidade de Maputo.

Dois) Sempre que julgar conveniente, a 
sociedade poderá criar delegações, filiais, 
sucursais ou qualquer outra forma de 
representação social, no território nacional e 
no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando-se o início da actividade a partir da 
data do contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto 
principal:

Prestação de serviços de consultadoria de 
Engenharia.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto social principal, 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Deliberação do sócio)

Mediante deliberação do sócio, poderá a 
sociedade participar directa ou indirectamente, 
em projectos de desenvolvimento que de alguma 
forma concorram para o desenvolvimento do 
seu objecto social, bem como, o mesmo objecto, 
aceitar concessões, adquirir e gerir participações 
no capital de quaisquer sociedades, independente 
do respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamento de empresas e outras formas de 
associações.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em bens e dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de uma só quota assim 
distribuída:

Pedro Rodrigo Machado Fernandes, casado 
em regime de comunhão de bens com Ana Rita 
Serpa Barbosa Fernandes, natural e residente em 
Portugal, portador do Passaporte  n.º M451534, 
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emitido em Portugal aos treze de Dezembro 
de dois mil e doze, com uma quota no valor 
nominal de vinte mil meticais, correspondente 
a cem por cento do capital social.

Dois) Não são exigíveis prestações suplemen-
tares de capital, mas o sócio poderá, mediante 
deliberação, fazer os suprimentos de que a 
sociedade carece.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

A divisão ou cessão de quota é livre entre 
o sócio.

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência e a forma de obrigar)

Um) A gerência da sociedade é exercida pelo 
único sócio, e, na ausência dele, poderá delegar 
alguém para o representar.

Dois) Compete à gerência a representação 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente, em juízo ou fora dele, dispondo 
dos mais amplos poderes para a prossecução dos 
fins da sociedade, gestão corrente dos negócios 
e contratos sociais.

ARTIGO OITAVO

A movimentação da conta bancária será 
exercida pelo único sócio. Na ausência, 
podendo delegar a um representante caso for 
necessário.

ARTIGO NONO

O exercício social coincide com o ano civil. 
O balanço e contas de resultados fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos à aprovação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Distribuição de lucros)

Os lucros da sociedade serão repartido 
pelo sócio, depois de deduzida a percentagem 
destinada ao fundo de reserva legal.

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou por deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária. 

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil                  
e catorze. — O Notário, Ilegível.

Bhikha & Popat Advogados, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de trêz de Abril de dois mil e catorze, 
da sociedade Bhikha & Popat Advogados, 
Limitada, matriculada na Conservatória 
de Registo das Entidades Legais sob o                                                         
n.º 100203057, deliberam sobre a mudança de 
designação e alteração integral dos estatutos.  

Esta proposta mereceu aprovação unânime 
e ficou igualmente acordado que os estatutos 
da sociedade passariam a ter a seguinte nova 
redacção integral:

CAPÍTULO I

Do denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Bhikha & Popat – Sociedade de Advogados, 
Limitada, podendo ser designada abreviadamente 
de BP Advogados.

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Vinte e Cinco de Setembro, número 
mil trezentos e oitenta e três, na cidade de 
Maputo. 

Três) Mediante simples deliberação, pode a 
assembleia geral transferir a sede para qualquer 
outro local no território nacional, assim como 
abrir sucursais e ou representações em todo o 
território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto, através dos 
advogados a ela associados, o exercício de 
actividade de advocacia e consulta jurídica.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social é de dez mil meticais, 
encontrando-se dividido em duas quotas iguais, 
distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota com o valor nominal de 
cinco mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Nazir 
Ahomed Bhikha;

b) Uma quota com o valor nominal de 
cinco mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social,  pertencente ao sócio 
Momede Ussene Popat.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
por incorporação de reservas ou por qualquer 

outra modalidade ou forma legalmente permitida 
por deliberação da assembleia geral, observadas 
as formalidades legais e estatutárias.

Dois) O aumento do capital social pode 
ser deliberado mediante proposta do director-
geral e, em qualquer caso, a assembleia deverá 
ouvir o director-geral, antes de tomar qualquer 
deliberação relativa ao aumento do capital 
social.

a) Nos aumentos de capital social, 
os sócios gozam do direito de 
preferência, na proporção das 
quotas de que sejam titulares, a 
exercer nos termos gerais;

b) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, 
definindo as modalidades, termos e 
condições da sua realização.

ARTIGO SEXTO

Ónus ou encargos dos activos

Um) Os sócios não poderão constituir 
ónus ou encargos sobre as quotas de que 
sejam titulares sem o prévio consentimento 
dos restantes sócios, o qual deve ser dado em 
assembleia geral e vencendo por decisão da 
maioria.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, a assembleia geral poderá ser convocada 
pelo sócio interessado.

Três) Na cessão, qualquer dos sócios pode 
manifestar direito de preferência sobre a quota 
pretendida onerar e havendo mais interessados, 
o direito será exercido por todos, na proporção 
das respectivas quotas.

ARTIGO SÉTIMO

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo os sócios, porém, 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições fixados por 
deliberação da assembleia geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

ARTIGO OITAVO

Divisão, transmissão, oneração e alienação 
de quotas

Um) A cessão gratuita ou onerosa de 
participações sociais é livre entre os sócios, sem 
prejuízo do direito de preferência dos restantes, 
a exercer na proporção das respectivas quotas. 

Dois) A cessão, total ou parcial, de quotas a 
terceiros é feita mediante deliberação dos sócios 
tomada em assembleia geral, por unanimidade 
e sem prejuízo do exercício do direito de 
preferência nos termos referidos no número 
anterior.  
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ARTIGO NONO

Admissão

Um) A admissão de novos sócios depende da 
decisão unânime da assembleia geral.

Dois) A sociedade poderá estabelecer 
um regulamento sobre os procedimentos 
de progressão dos advogados associados à 
categoria de sócio.

ARTIGO DÉCIMO

Exclusão, exoneração e falecimento de 
sócio

Um) Nos casos de exclusão, exoneração 
e falecimento do sócio, deve haver lugar à 
amortização da quota.  

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, não existindo consenso entre os sócios 
sobre o valor da amortização, o mesmo será 
fixado por auditor externo e independente. 

Três) A exclusão de sócio terá lugar:

a) Por violação grave dos deveres 
de sócio ou de actuação, como 
advogado, contra os princípios, 
ética e deontologia profissional;

b) Por violação da regra de exclu-
sividade;

c) Impossibilidade de prestar serviço por 
período superior a um ano;

d) Por qualquer acto ou comportamento 
que atente contra a imagem ou 
susceptível de gerar prejuízo à 
sociedade, sócios ou clientes. 

Quatro) A exoneração de sócio terá lugar:

a) Por desacordo relativamente à entrada 
de novos sócios;

b) Por ocorrência de comportamento 
culposo e susceptível de exclusão de 
outro sócio nos termos do número 
anterior, se a sociedade decidir não 
excluí-lo ou não tomar medidas 
nesse sentido;

c) Por motivos pessoais, inadiáveis e 
devidamente justificados, sujeitos à 
ratificação da assembleia geral. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                
e representação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral e o 
conselho de administração. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente em Maputo ou em qualquer outro local 
a ser definido pela vontade e conveniência da 
maioria dos sócios.   

Dois) As reuniões da assembleia geral 
deverão ser convocadas por meio de carta 
registada com aviso de recepção, expedida 
aos sócios com uma antecedência mínima de 
quinze dias em relação à data da reunião, salvo 
nos casos em que sejam legalmente exigidas 
quaisquer outras formalidades ou estabeleçam 
prazo maior.

Três) Serão válidas as deliberações dos 
sócios tomadas sem observância de quaisquer 
formalidades convocatórias, desde que todos 
os sócios estejam presentes ou representados 
na reunião e todos manifestem vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto. 

Quatro) Os sócios podem deliberar sem 
recurso à assembleia geral, desde que todos 
declarem por escrito o sentido dos seus votos, 
em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado e 
endereçado à sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Quórum constitutivo

Um) A assembleia geral constituir-se-á 
validamente se quando estiverem presentes ou 
representados os sócios que representem, pelo 
menos, cinquenta e um por cento do capital 
social, sem prejuízo do disposto na lei. 

Dois) Se numa reunião da assembleia 
geral não estiver reunido o quórum necessário 
decorridos trinta minutos após a hora marcada 
para o seu início, essa reunião deverá ser adiada 
para uma data entre quinze a trinta dias da data 
inicialmente prevista, sujeito ao envio de uma 
notificação escrita com aviso de recepção com 
antecedência de dez dias aos sócios ausentes na 
reunião adiada, a mesma hora e no mesmo local 
a menos que o Presidente da Mesa estipule uma 
hora e local diferente.

Três) Se dentro de trinta minutos após 
a hora marcada para a referida segunda 
reunião o quórum não estiver reunido, a 
reunião da assembleia geral realizar-se-á 
independentemente do número de sócios 
presentes ou representados, podendo estes 
decidir quanto as matérias da ordem de 
trabalhos. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Competências

Um) Sem prejuízo das competências 
previstas na lei e nos presentes estatutos, 
compete à assembleia geral:

a) Aprovar o relatório e as contas do 
exercício, incluindo o balanço e a 
demonstração de resultados;

b) Eleger e destituir os membros da mesa 
da assembleia geral e conselho de 
administração;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre o aumento, redução ou 
reintegração do capital social; 

e) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares;

f) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

g) Deliberar sobre a dissolução e 
liquidação da sociedade;

h) Deliberar sobre outros assuntos 
que não estejam, por disposição 
estatutária ou legal, compreendidos 
na competência de outros órgãos da 
sociedade;

i) Aprovação de suprimentos bem como 
os seus termos e condições;

j) Nomeação e a aprovação de remuneração 
do conselho de administração;

k) Aprovação das contas finais dos 
liquidatários;

l) Outros assuntos que estejam referidos 
na lei e nos presentes estatutos.

Dois) Os sócios terão o direito de consultar 
todos os documentos da sociedade, antes das 
reuniões das assembleias gerais.  

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Representação em assembleia geral

Um) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais por qualquer outra 
pessoa física, nos termos legalmente permitidos, 
mediante simples carta dirigida ao presidente do 
conselho de administração e por este recebida 
até às dezassete horas do último dia útil anterior 
à data da sessão.

Dois) As decisões da assembleia geral 
deverão ser lavradas em acta e assinadas por 
todos os sócios ou seus representantes que nela 
tenham participado.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Votação

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, salvo disposição 
estatutária em contrário.

Dois) Os sócios podem votar por intermédio 
de representante constituído por procuração 
escrita, e não será válida, quanto às deliberações 
que importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Quórum deliberativo

Sem prejuízo do especificamente acordado 
nos presentes estatutos, as deliberações sociais 
quer em assembleia geral ordinária, quer em 
assembleia geral extraordinária serão tomadas 
mediante deliberação simples ou seja por 
maioria dos votos dos sócios presentes ou 
representados equivalente a mais de cinquenta 
e um por cento de todo o capital subscrito.
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ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Administração e representação

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um conselho de 
administração, composto por dois ou mais 
sócios e nomeando-se de entre eles, o respectivo 
presidente.

Dois) O conselho de administração, assim 
como o seu presidente, serão nomeados em 
assembleia geral por unanimidade, o qual terá 
poderes de gestão e representação nos termos e 
limites conferidos pela assembleia geral.

Três) O conselho de administração poderá 
eleger, entre os seus membros ou entre os 
demais sócios, ou até mesmo contratar de fora, 
um director-geral com experiência comprovada 
em gestão de empresas, o qual deverá actuar nos 
termos dos poderes e limites das competências 
que lhe hajam sido conferidos pelo conselho.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Vinculação da sociedade

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de pelo menos dois membros do conselho de 
administração. 

Dois) Para actos de mera gestão e em 
conformidade com a deliberação do conselho de 
administração, o director-geral poderá assinar 
em representação da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO

Auditoria externa

A assembleia geral poderá designar uma 
empresa profissional de auditoria registada em 
Moçambique, para efectuar auditoria externa 
das demonstrações financeiras da sociedade, 
devendo apresentar o seu relatório e opiniões 
ao conselho de administração e à assembleia 
geral. 

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

Dois) O director-geral apresentará à 
aprovação da assembleia geral o balanço de 
contas de ganhos e perdas, acompanhados de 
um relatório da situação comercial, financeira e 
económica da sociedade, bem como a proposta 
quanto à repartição de lucros e perdas. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Resultados

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício terão a seguinte aplicação:

a) Vinte por cento serão afectos à 
constituição ou reintegração do 
fundo de reserva legal, enquanto 
este não se encontrar realizado nos 
termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) O remanescente terá a aplicação que 
resultar de deliberação tomada 
em assembleia geral, podendo 
uma percentagem não superior a 
setenta e cinco por cento dos lucros 
líquidos serem distribuídos pelos 
sócios na proporção das respectivas 
participações sociais, se assim for 
deliberado.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                          
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração dos sócios que representem mais de 
cinquenta e um por cento do capital social da 
sociedade.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia-geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com a legislação 
aplicável e em vigor em Moçambique.

Maputo, vinte e dois de Maio de dois mil                
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Kujenga  S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e um de Março de dois mil e catorze, 
foi matriculada sob NUEL 100476444, uma 
sociedade anónima denominada Kujenga  
S.A..

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza e duração)

Um) Kujenga, S.A. é uma sociedade 
anônima, que se rege pelos presentes estatutos 
e pelos preceitos legais aplicáveis.

Dois) A existência da sociedade inicia-
se na presente data e durará por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representações)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Lucas Elias Kumato número duzentos e vinte e 
dois,  em Maputo.

Dois) A sociedade poderá transferir a sede 
para qualquer local do território nacional por 
deliberação da assembleia geral.

Três) A sociedade poderá abrir ou encerrar 
quaisquer filiais, sucursais, agências, delegações 
ou qualquer outra forma de representação social 
no país ou no estrangeiro, quando o conselho de 
administração o deliberar.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a gestão de 
participações sociais noutras sociedades como 
forma indirecta de exercício de actividades 
económicas, nos termos previstos na lei.

Dois) A sociedade pode adquirir e alienar 
participações em sociedades, de direito nacional 
ou estrangeiro, com objecto igual ou diferente 
do referido no número anterior e em sociedades 
reguladas por leis especiais.

Três) A sociedade pode ainda associar-se com 
outras pessoas jurídicas para, nomeadamente, 
formar novas sociedades, agrupamentos 
complementares de empresas, agrupamentos de 
interesse económico, consórcios e associações 
em participação.

Quatro) A sociedade poderá ainda, mediante 
deliberação do Conselho de Administração, 
exercer qualquer outra actividade comercial 
ou participações sociais em outras sociedades, 
independentemente do seu objecto social.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital)

Um) O capital social integralmente subscrito 
é de quinhentos mil meticais, dividido em dez 
mil acções no valor nominal de cinquenta  
meticais cada.
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Dois) As acções são nominativas enquanto 
o capital não estiver integralmente realizado, 
podendo psteriormente serem transformadas 
em acções ao portador.

Três) A titularidade das acções constará 
do livro de registo de acções existentes na 
sociedade.

ARTIGO QUINTO

(Aumento de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação da Assembleia Geral, sob 
proposta do Conselho de Administração. 

Dois) Nos aumentos de capital os accionistas 
gozarão de direito de preferência na subscrição 
de novas acções, proporcionalmente ao número 
das que já possuírem.

Três) Se algum ou alguns daqueles a quem 
couber o direito de preferência não quiserem 
subscrever a importância que lhes couber, 
então será dividida pelos outros na mesma 
proporção.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Por deliberação da assembleia geral poderão 
ser exigidas prestações suplementares aos 
accionistas.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão de acções carece de 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois) Será nula a transmissão de acções da 
sociedade a favor de entidades que desenvolvam 
actividades concorrentes às prosseguidas pela 
sociedade ou seus accionistas.

Três) A transmisão de acções apenas 
produzirá efeitos para com a sociedade se 
devidamente averbada e a partir da data do 
averbamento.

Quatro) Quando uma acção seja objecto de 
compropriedade, os co-proprietários deverão 
designar de entre si um representante para o 
exercício dos direitos e obrigações que lhe 
correspondem.

Cinco) As despesas de transmissão das 
acções, bem como de conversão ou substituição 
dos respectivos títulos, são da responsabilidade 
dos interessados

ARTIGO OITAVO

(Acções proprias)

Mediante deliberação social e parecer 
favorável do conselho fiscal, a sociedade pode 
adquirir acções próprias e realizar sobre elas 
as operações que se mostrem convenientes aos 
interesses sociais, não conferindo tais acções 
direito à voto e nem a recepção de dividendos.

ARTIGO NONO

(Obrigações)

Um)  sociedade pode emitir obrigações 
nominativas ou ao portador, nos termos das 
disposições legais aplicáveis e nas condições 
que forem fixadas pela Assembleia Geral.

Dois) Os títulos definitivos ou provisórios 
representativos das obrigações conterão as 
assinaturas de dois administradores, uma das 
quais poderá ser aposta por chancela ou outro 
meio mecânico.

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações próprias)

Por deliberação do conselho de administração 
com parecer favorável do conselho fiscal, pode 
a sociedade adquirir obrigações próprias e 
realizar sobre elas as operações convenientes 
aos interesses sociais, nomeadamente proceder 
à sua conversão ou amortização.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Natureza)

A assembleia geral, regularmente consti-
tuída,representa a universalidade dos accionistas 
sendo as suas deliberações vinculativas para 
todos eles, quando tomadas nos termos da lei 
e dos estatutos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Direito de voto)

Um) Tem direito de voto todo o accionista 
que reunir cumulativamente as seguintes 
condições:

a) Ser titular de mil acções, pelo menos;
b) Ter esse numero de acções registadas, 

ou depositadas em seu nome, desde 
o oitavo dia anterior ao da reunião 
da assembléia geral e, manter esse 
registo ou depósito, pelo menos, até 
ao encerramento da reunião.

Dois) Os accionistas que não possuírem 
o número de acções referido na alínea a) do 
número anterior, podem agrupar-se de forma 
a completá-lo, devendo neste caso, fazerem-se 
representar por um só deles cujo nome será 
indicado em carta registada ao presidente da 
mesa, com as assinaturas de todos reconhecidas 
por um notário e por aquele recebida até ao 
momento do início da sessão.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Representação de accionistas)

Um) Os accionistas com direito a voto apenas 
podem fazer-se representar nas assembleias 

gerais por outro accionista com direito a voto, 
devendo, no entanto depositar o instrumento 
de representação com antecedência referida no 
número seguinte.

Dois) Como instrumento de representação, 
bastará uma simples carta, telegrama, telex ou 
fax dirigido ao presidente da mesa e por este 
recebido, até dois dias antes da data fixada 
para reunião.

Três) Os incapazes e as pessoas colectivas 
serão representadas pelas pessoas a quem 
legalmente couber a respectiva representação, 
podendo no entanto, o representante delegar 
essa representação, nos termos do numero um 
deste artigo.

Quatro) Os documentos da representação 
legal, nos termos do numero anterior, devem 
ser recebidos no prazo previsto no numero um 
deste artigo pelo presidente da mesa, que poderá 
exigir o respectivo reconhecimento notarial.

Cinco) As assinaturas apostas nos instru-
mentos de representação voluntária não terão 
que ser reconhecidas notarialmente salvo se o 
presidente da mesa da assembléia geral o exigir 
na convocatória da Assembleia Geral.

Seis) Compete ao presidente da mesa da 
assembléia geral verificar a regularidade dos 
mandatos e das representações, com ou sem 
audiência da assembléia geral, segundo o seu 
prudente critério.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Mesa da Assembléia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente, e um secretário, 
cujas faltas serão supridas nos termos da lei.

Dois) Compete ao presidente, para além 
de outras atribuições que lhe são conferidas 
pela lei e pelos presentes estatutos, convocar 
e dirigir as reuniões da Assembleia Geral, 
conferir posse aos membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal e assinar 
os termos de abertura e de encerramento dos 
livros de acta da Assembleia Geral, do Conselho 
de Administração e do Conselho Fiscal e de 
autos de posse.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reune-se, ordina-
riamente, nos termos da lei, uma vez por ano, 
durante o primeiro trimestre e, extraordi-
nariamente, a pedido de qualquer um dos 
outros órgãos sociais ou de accionistas que 
representem, pelo menos vinte por cento do 
capital social.

Dois) A assembleia Geral poderá funcionar, 
em primeira convocação, quando estiverem 
presentes ou representados accionistas titulares 
de mais de sessenta por cento do capital 
social.

Três) Em segunda convocatória a assembléia 
poderá funcionar e deliberar validamente seja 
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qual for o número de accionistas presentes ou 
representados o montante do capital que lhe 
couber, salvo disposições legais em contrário.

Quatro) Em reunião ordinária, a assembléia 
geral apreciará e votará o relatório do conselho 
de administração, o balanço e as contas do 
exercício findo, com o respectivo parecer do 
conselho fiscal, deliberará quanto  aplicação 
dos resultados e elegerá, quando for caso 
disso, os membros da mesa dos outros órgãos 
sociais, podendo ainda tratar d quaisquer 
assuntos de interesse da sociedade, desde que 
seja expressamente indicados na respectiva 
convocatória.

Cinco) As actas da Assembleia Geral, 
uma vez assinadas pelo presidente e pelo 
secretário e no caso de implementação deste, 
pelo vice-presidente, produzem, acto contínuo, 
os seus efeitos, com dispensa de qualquer 
formalidade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Local da reunião)

A Assembleia Geral  reune-se, em princípio, 
na sede social, mas poderá reunir-se em 
qualquer outro local do território nacional, desde 
que o presidente da respectiva mesa assim o 
decida, com a concordância do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Convocatória)

Um) A convocação da Assembleia Geral 
será feita por meio de anúncios publicados em 
dois números seguidos de um jornal nacional 
de grande tiragem, com antecedência de, 
pelo menos quinze dias em relação a data da 
reunião.

Dois) Da convocatória deverá constar o 
local, a data, a hora e a agenda de trabalhos 
da reunião.

Três) Os avisos são assinados pelo presidente 
da mesa da assembléia geral ou no seu 
impedimento, pelo vice-presidente. Caso se 
verifique a ausência, impedimento ou recusa 
de ambos, serão assinados pelo presidente do 
conselho fiscal.

Quatro) No caso da assembléia geral, 
regularmente convocada, não poder funcionar 
por insuficiente representação do capital social, 
nos termos do artigo seguinte, será convocada 
imediatamente uma nova reunião para se 
efectuar dentro de trinta dias, mas não antes de 
terem decorrido quinze dias.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Validade das deliberações )

Sem prejuízo das disposições imperativas 
da lei, as deliberações da assembléia geral são 
tomadas por maioria simples, devendo porém 
obter o consentimento dos accionistas titulares 
das acções privilegiadas.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Votação)

Um) Para cada conjunto de mil acções 
conta-se votos.

Dois) Não haverá limitações quanto ao 
número de votos que cada accionista dispões 
na Assembleia Geral, quer em nome próprio 
quer como procurador.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Suspensão da reunião)

Um) Quando a Assembleia Geral esteja em 
condições legais de funcionar, mas tal não seja 
possível, por motivo justificável, dar-se-á início 
aos trabalhos tendo-se-lhes dado início eles não 
possam, por qualquer circunstancia, concluir-se, 
será a reunião suspensa para prosseguir em dia, 
hora e local que forem no momento indiciados 
pelo presidente da mesa, sem que haja de se 
observar qualquer outra forma de publicidade.

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
deliberar suspender a mesma sessão duas vezes 
não podendo distar mais de noventa dias entre 
duas sessões.

SECÇÃO II

 Da administração 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Composição do Conselho de Administra-
ção)

A administração da sociedade será exercida 
por um conselho de administração constituído 
por um número singular de membros, entre um 
mínimo de três e um máximo de cinco membros, 
eleitos em Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Competências do Conselho de Adminis-
tração)

Um) O Conselho de Administração compete 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, celebrar contratos e praticar todos 
os actos atinentes à realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservarem 
à Assembleia Geral e em particular:

a) Propor à Assembleia Geral que 
delibere sobre quaisquer assuntos de 
interesse relevante para a sociedade, 
nomeadamente a constituição, 
reforço ou redução de reservas 
e provisões, a negociação com 
quaisquer instituições de crédito 
e a realização de operações de 
financiamento activas ou passivas;

b) Propor a Assembleia Geral a designação 
da sociedade revisora de contas;

c) Gerir participações sociais de que a 
sociedade seja detentora, directa ou 
indirectamente;

d) Delegar em um ou mais dos seus 
membros a totalidade ou parte 
dos seus poderes e constituir 
mandatários;

e) Exercer as demais competências que 
lhe sejam atribuídas por lei, pelo 
contrato de sociedade ou pela 
Assembleia Geral.

Um) As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas por maioria 
dos votos dos membros presentes ou pela 
Assembleia Geral.

Três) Requerem, no entanto, a maioria absoluta 
dos votos, sendo um deles obrigatoriamente o 
de presidente, as deliberações que tenham por 
objecto:

a) A delegação de poderes ou a consti-
tuição de mandato nos termos do 
numero dois do artigo vigésimo 
quarto;

b) As deliberações sobre as condições 
de realização de suprimentos e a 
autorização da sua prestação.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Director executivo)

Um) A gestão diária da sociedade será 
exercida por um director executivo a ser 
nomeado pelo Conselho de Administração de 
entre os seus membros.

Dois) O conselho de administração deverá 
fixar expressamente o âmbito dos poderes a 
serem conferidos ao director executivo, bem 
como as garantias a prestar por este.

Três) O director executivo poderá ser 
nomeado de entre pessoas estranhas a 
sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Responsabilidade)

Os administradores serão pessoalmente 
responsáveis pelos seus actos que praticarem 
no desempenho das suas funções, respondendo 
perante a sociedade e perante os accionistas pelo 
estrito cumprimento do seu mandato.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração reunirá, 
pelo menos, uma vez por trimestre e sempre 
que for convocado pelo presidente ou por dois 
administradores.

Dois) As convocações deverão ser feitas 
por escrito e de forma a serem recebidas 
com um mínimo de oito dias de antecedência 
relativamente à data das reuniões, a não ser 
que este prazo seja dispensado por todos 
administradores.

Três) A convocatória deverá incluir a 
ordem de trabalho, como ser acompanhada de 
todos os documentos necessários a tomada da 
deliberação, quando for esse o caso.
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Quatro) As reuniões do Conselho de 
Administração serão efectuadas, em principio 
na sede, podendo realizar-se noutro local do 
território nacional, desde que a maioria dos 
administradores o aceite e comunique ao 
conselho fiscal com oito dias de antecedência.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Deliberações)

Um) Para que o conselho de administração 
possa deliberar devem estar presentes ou 
representados a maioria dos seus membros.

Dois) Qualquer administrador poderá 
fazer-se representar na reunião por outro 
administrador, mediante carta, telex ou fax 
dirigidos ao presidente, mas cada instrumento de 
mandato apenas poderá ser utilizado uma vez.

Três) Nenhum administrador poderá 
representar no conselho mais do que um 
membro.

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples de votos dos administradores 
presentes ou representados, tendo o presidente 
voto de qualidade, em caso de empate.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Assinaturas)

A sociedade fica obrigada:

a) Pelas assinaturas conjuntas de dois 
administradores;

b) Pela assinatura do director executivo, 
dentro dos limites fixados pelo 
conselho de administração;

c) Pela assinatura de mandatários da 
sociedade, no âmbito dos respectivos 
mandatos.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Composição do Conselho Fiscal )

Um) A fiscalização da sociedade incumbe a 
um Conselho Fiscal composto por três membros 
efectivos, eleitos pela Assembleia Geral, que 
também designará entre eles o respectivo 
presidente.

Dois) Não podem ser eleitos ou designados 
membros do Conselho Fiscal as pessoas, 
singulares ou colectivas, que estejam abrangidas 
pelos impedimentos estabelecidos por lei.

Três) A Assembleia Geral pode confiar a 
uma sociedade independentemente de auditoria 
o exercício das funções do conselho fiscal, não 
procedendo então à eleições deste.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Competência Conselho Fiscal)

 A competência do conselho fiscal e os 
direitos e obrigações dos seus membros são os 
que resultam da lei e dos presentes estatutos.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Reuniões Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal reúne-se mediante 
convocação do respectivo presidente com 
antecedência mínima de oito dias.

Dois) O presidente convocará o conselho, 
pelo menos, todos os trimestres e sempre que 
lho solicitem qualquer dos seus membros ou o 
conselho de administração.

Três) As deliberações do conselho serão 
tomadas por maioria simples dos votos dos 
seus membros, devendo os membros que com 
elas não concordarem, fazer inserir na acta os 
motivos da sua discordância.

Quatro) O presidente do Conselho Fiscal 
tem voto de qualidade no caso de empate nas 
deliberações.

SECÇÃO IV

Das disposições comuns

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(cargos sociais)

Um) O presidente, e o secretário da mesa 
da Assembleia Geral, os membros do conselho 
de administração e os membros do Conselho 
Fiscal são eleitos pela Assembleia Geral, 
sendo permitida a sua reeleição por uma ou 
mais vezes.

Dois) Os períodos de exercício de funções 
dos cargos referidos no numero anterior têm 
a duração de três anos, contando-se como 
completo o ano em que foram eleitos.

Três) Se qualquer entidade eleita fizer parte da 
mesa de Assembleia Geral ou dos Conselhos de 
Administração ou fiscal não entrar em exercício 
nos sessenta dias subsequentes à eleição, por 
facto imputável a essa entidade, caducará 
automaticamente o respectivo mandato.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Remuneração)

As remunerações dos administradores, bem 
como dos outros membros dos corpos sociais, 
serão fixadas, atentas as respectivas funções, 
pela Assembleia Geral ou por uma comissão 
eleita por aquela para esse efeito.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Pessoas colectivas em cargos sociais)

Um) Sendo escolhido para a mesa da 
Assembleia Geral, para o conselho de 
administração ou para o conselho fiscal uma 
pessoa colectiva, será esta representada no 
exercício do cargo pelo individuo que designar 
por carta registada, dirigida ao presidente da 
mesa da Assembleia Geral.

Dois) A pessoa colectiva pode livremente 
substituir o seu representante ou desde logo 
indicar mais de uma pessoa para o substituir 
relativamente aos cargos da Assembleia Geral 

ou do Conselho de Administração; quanto ao 
Conselho Fiscal observar-se-ão as disposições 
aplicáveis.

CAPÍTULO IV

Da aplicação de resultados

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(exercício social)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fechar-se-ão com referencia a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas à 
apreciação da Assembleia Geral.

Três) Os lucros apurados em cada exercício 
da sociedade terão, depois de tributados, a 
seguinte aplicação:

a) Constituição ou reforço de fundo de 
reserva legal;

b) O remanescente será aplicado conforme 
deliberação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO V

Das disposições diversas e 
transitórias

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos estabe-
lecidos na lei.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Omissões)

Em  todo o omisso observar-se-ão as dispo-
sições contidas na legislação aplicável.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Disposições finais)

Na primeira assembleia geral que se realizar 
após a constituição da sociedade, convocada por 
um dos accionistas fundadores, serão eleitos os 
órgãos sociais.

Maputo, vinte e um de Março de dois mil                
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Homoine Chinjnquire Farms, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por Documento Particular de oito de Maio de 
dois mil e catorze, entre os socios Mozambique 
Crop Farming A/S e André Ignatuis Roberts foi 
constituída uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, a qual se regerá 
pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade é constituída sob forma de 
sociedade comercial por quotas e adopta a 
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denominação de Homoine Chinjnquire Farms, 
Limitada, e reger-se-á pelas disposições do 
presente pacto social e pela legislação aplicável 
em vigor na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se, para todos os 
efeitos, o seu início a partir da data da celebração 
do respectivo acto constitutivo.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede social em 
Inhambane.

Dois) Quando devidamente autorizada, por 
simples decisão da administração, a sociedade 
poderá transferir a sua sede para qualquer outro 
lugar do território nacional. 

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prossecução das seguintes actividades:

a) Agricultura e transformação de 
produtos alimentares;

b)  Comércio;
c) Importação e exportação bens 

agrícolas;
d) Indústria de moagem e extracção de 

óleo.

Dois) A sociedade poderá, ainda, por 
simples deliberação da assembleia geral, 
exercer quaisquer outras actividades conexas, 
complementares ou subsidiárias ao seu objecto 
principal, desde que obtidos os necessários 
licenciamentos nos termos da lei.

Três) A sociedade por simples deliberação 
da sua assembleia geral, poderá participar, 
directa ou indirectamente, no capital social de 
outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, de 
direito público ou privado, ainda que de objecto 
social diferente e reguladas por leis especiais, 
e associar-se sob qualquer forma em direito 
comercial permitida e pela forma que julgar 
conveniente, a quaisquer entidades, singulares 
ou colectivas, e colaborar com elas através 
da sua direcção ou fiscalização e nelas tomar 
interesse sob qualquer forma. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO 

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em numerário, é de dez mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas assim 
distribuídas: 

a) Uma quota no valor de nove mil e 
novecentos meticais, correspondente 

a noventa e nove por cento por 
cento do capital social, pertencente 
à sócia Mozambique Crop Farming 
A/S;

b) Uma quota no valor de cem meticais, 
correspondente a um por centopor 
cento do capital social, pertencentes 
à sócia André Ignatuis Roberts.

Dois) O capital social pode ser aumentado, 
sendo os quantitativos, modalidades termos 
e condições deliberados em assembleia 
geral, preferindo os sócios nesse aumento na 
proporção das suas participações, salvo se os 
sócios deliberarem de modo diferente.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares 

A sociedade poderá, mediante deliberação 
da assembleia geral, exigir dos sócios e na 
proporção das respectivas quotas, prestações 
suplementares de capital de que a sociedade 
careça para o desenvolvimento da sua actividade, 
até ao montante do capital social subscrito e 
realizado, nos termos e condições do que for 
deliberado em assembleia geral quanto ao prazo, 
montante e demais condições relevantes.

ARTIGO SÉTIMO

Suprimentos

Os sócios poderão fazer os suprimentos que a 
sociedade carecer, nos termos legais e condições 
a estabelecer em assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Divisão, cessão e oneração de quotas

Um) A divisão, cessão e oneração, total ou 
parcial, de quotas são livres entre sócios.

Dois) Em caso de cessão, total ou parcial, de 
quota a terceiros, os sócios não cedentes terão 
direito de preferência na aquisição da quota que 
se deseja ceder inter vivos, a exercer no prazo 
de trinta dias, após a notificação escrita do sócio 
cedente aos restantes sócios sobre o preço e 
demais condições da referida cessão.

Três) A cessão de quota referida no número 
anterior, depende ainda do consentimento 
prévio da sociedade, obtida em assembleia 
geral, por maioria dos votos emitidos.

Quatro) A oneração a terceiros depende 
do consentimento prévio da sociedade, obtida 
em assembleia geral, gozando a sociedade, em 
primeiro lugar, e os sócios em segundo lugar, 
do direito de preferência nessa cessão, na 
proporção das respectivas quotas.

Cinco) Em caso de transmissão, mortis 
causa, a quota de qualquer sócio pessoa singular 
não se transmitirá aos seus sucessores, devendo 
a sociedade, no prazo máximo de noventa dias 
seguintes à data do falecimento, deliberar amortizá-
la por exclusão nos termos da alínea d) do número 
um, do artigo décimo do pacto social, adquiri-la 
ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro. 

Seis) Em caso de se optar por fazer adquirir 
a quota por sócio ou terceiro, o respectivo 
contrato será outorgado pelo representante da 
sociedade e pelo adquirente. 

Sete) Se nenhuma das medidas referidas 
no ponto seis do presente artigo for efectivada 
no prazo estipulado, a quota considerar-se-á 
transmitida aos sucessores do falecido e 
será representada por quem for designado 
pelos herdeiros, por simples carta dirigida à 
sociedade.

Oito) Em caso de transmissão por sentença 
ou decisão equivalente que decrete o divórcio 
ou separação judicial de pessoas ou bens e que 
implique alteração na estrutura societária, a 
meação ou partilha da quota do sócio pessoa 
singular não se transmitirá ao conjugue não 
sócio, devendo a sociedade, no prazo máximo 
de sessenta dias seguintes à data do divórcio ou 
separação judicial de pessoas e bens, deliberar, 
mediante assembleia geral, amortizá-la por 
exclusão nos termos da alínea d) do número um, 
do artigo décimo do pacto social, adquiri-la ou 
fazê-la adquirir por sócio ou terceiro. 

Nove) É nula e de nenhum efeito a divisão e 
cessão de quota feita com violação do disposto 
no presente artigo.

ARTIGO NONO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá, mediante 
deliberação tomada em assembleia geral, 
amortizar a quota, nos termos legalmente 
previstos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Em caso de morte de algum sócio, 

pessoa singular, ou em caso de 
falência, insolvência e extinção do 
sócio enquanto pessoa colectiva;

c) Se a quota for arrolada, arrestada, 
penhorada, ou quando, por qualquer 
motivo, deva proceder-se à sua 
arrematação ou alienação judicial;

d) Em caso de exclusão de sócio, nos 
termos do artigo décimo do presente 
contrato;

e) Em caso de exoneração de sócio, nos 
termos do artigo décimo primeiro 
do presente contrato.

Dois) O preço da aquisição ou a contrapartida 
da amortização da quota será, no caso da alínea 
a) do número anterior, o que resultar do acordo 
e, no caso da alínea e) o que corresponder ao 
valor nominal da quota acrescido da parte que 
lhe corresponder nas reservas, excluindo a 
legal, salvo se as condições estipuladas para as 
alíneas c) e d) do número anterior forem menos 
favoráveis para o sócio, caso em que serão 
estas as aplicáveis. No caso das alíneas c) e d) 
a contrapartida ou preço devido corresponderão 
ao valor de liquidação da quota, determinado 
segundo a lei. 
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Três) A amortização considera-se realizada 
desde a data da assembleia geral que a deliberar, 
devendo o pagamento da quota em causa ser 
realizado em três prestações iguais durante um 
período não superior a um ano, sem prejuízo dos 
sócios acordarem de modo diferente.

Quatro) A amortização torna-se efectiva 
mediante comunicação escrita ao sócio por ela 
afectada e efectuado o pagamento da primeira 
prestação à ordem de quem de direito.

ARTIGO DÉCIMO

Exclusão de sócio

Um) A sociedade poderá deliberar a exclusão 
de um sócio, nos seguintes casos:

a) Quando o seu comportamento for 
desleal ou gravemente perturbador 
do funcionamento da sociedade, lhe 
tenha causado ou possa vir a causar 
prejuízos significativos;

b) Se o sócio, por qualquer modo, 
comprometer a sociedade através 
de algum contrato ou negócio 
contrário ao seu objecto social 
ou se desenvolver actividades 
manifestamente concorrenciais, 
quer de forma directa, quer por 
interposta pessoa;

c) Se o sócio for declarado judicialmente 
insolvente ou falido ou em caso de 
interdição ou inabilitação, consoante 
se trate de pessoa singular ou 
colectiva;

d) Em caso de morte, divórcio ou 
separação judicial de pessoas e bens 
que possa determinar a substituição 
do sócio, nos termos do artigo 
oitavo do pacto social;

e) Ocorrência de qualquer outro motivo 
deliberado pela assembleia geral 
como sendo justo para a exclusão.

Dois) A exclusão de um sócio nos termos 
da alínea a) do número anterior não prejudica 
o dever deste indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos que lhe tenha causado, devendo neste 
caso não ser aplicado o critério para amortização 
da quota, estabelecendo a assembleia geral 
critério e valor diferente.

Três) A exclusão deve ser deliberada em 
assembleia geral, nos noventa dias seguintes 
àquele em que algum dos sócios ou administrador 
tomaram conhecimento do facto que permite a 
exclusão.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Exoneração de sócio

Um) O sócio pode exonerar-se da sociedade, 
nos seguintes casos:

a) A sociedade delibera contra o seu 
voto, um aumento de capital social 
a subscrever, total ou parcialmente 
por terceiros, a mudança do objecto 

social ou encerramento de qualquer 
estabelecimento comercial no 
país;

b) Havendo justa causa de exclusão de 
um sócio, a sociedade não delibera 
excluí-lo ou não promove a sua 
exclusão judicial;

Dois) O sócio só pode exonerar-se se as suas 
quotas estiverem integralmente realizadas e no 
prazo de noventa dias após o conhecimento 
das deliberações referidas no número um da 
presente cláusula, salvo se obtiver autorização 
escrita e expressa da sociedade, sem prejuízo 
do dever das suas quotas estarem integralmente 
realizadas. 

Três) A exoneração só se torna efectiva no 
fim do ano social em que é feita a respectiva 
comunicação, mas nunca antes de decorridos 
três meses sobre esta comunicação, salvo 
se obtiver autorização escrita e expressa da 
sociedade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Competência 

Para além do disposto na lei e nos presentes 
estatutos, compete, em especial à assembleia 
geral:

a) Eleição e destituição dos adminis-
tradores nos termos da lei e do 
pacto social;

b) Remuneração dos administradores ou 
mandatários;

c) Alteração do pacto social;
d) Divisão e cessão, total ou parcial, 

de quotas a terceiros e renúncia 
ao direito de preferência, quer da 
sociedade, quer dos respectivos 
sócios;

e) Oneração de quotas;
f) Amortização de quotas;
g) Exclusão de sócios;
h) Aumento ou diminuição do capital 

social e renúncia a direitos de 
preferência;

i) Prestação de garantias reais sobre 
imóveis da sociedade e constituição 
de penhor mercantil;

j) Alienação de imóveis da sociedade;
k) Obtenção empréstimos de qualquer 

na tureza  e  cons t i tu ição  de 
garantias;

l) Aprovação do balanço, relatório e contas 

do exercício findo e distribuição de 

dividendos;

m) Aprovação de suprimentos e respectivas 

condições de remuneração;

n) Aprovação de prestações suple-
mentares;

o)  Cisão,  fusão,  t ransformação, 
dissolução, liquidação e falência 
da sociedade;

p) Aquisição e alienação de participações 
em sociedades ou em qualquer outra 
entidade jurídica.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Convocação

Um) A assembleia geral reunirá, ordina-
riamente, nos três meses imediatos ao termo de 
cada exercício, para deliberar sobre a aprovação 
do balanço e relatório da administração 
referentes ao exercício, deliberar sobre a 
aplicação de resultados.

Dois) As assembleias gerais serão convo-
cadas por qualquer dos administradores, por 
sua iniciativa, ou a pedido dos sócios que 
representem, pelo menos, dez por cento do 
capital social, por carta, com antecedência 
mínima de quinze dias sendo ordinárias e de 
cinco dias sendo extraordinárias.

Três) Serão dispensadas as formalidades de 
convocação das assembleias gerais sempre que 
todos os sócios representativos da totalidade do 
capital social estejam presentes ou representados 
e manifestem vontade de assim deliberar sobre 
determinado assunto. 

Quatro) Os sócios, pessoas colectivas, 
far-se-ão representar pela pessoa física que 
for designada pelos representantes legais para 
o efeito mediante, por carta mandadeira ou 
procuração dirigida à sociedade, até quarenta 
e oito horas antes da realização da assembleia 
geral.

Cinco) A mesa da assembleia geral é 
constituída por um presidente e secretário a ser 
eleito de entre os sócios, ou outras pessoas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Deliberação

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
representativos do capital social, devendo 
obedecer aos requisitos legais de quórum 
constitutivo, em primeira convocação excepto 
nos casos em que o presente pacto social ou a 
lei exijam outro quórum e outra maioria e/ou 
outros requisitos quanto a direitos especiais 
de sócios.

Dois) A cada duzentos e cinquenta meticais 
corresponde um voto.

Três) A assembleia geral reunir-se-á na 
sede da sociedade, ou noutro local em território 
moçambicano, conforme anúncio convocatório, 
desde que tal não prejudique os legítimos 
direitos e interesses dos sócios.

Quatro) Das reuniões da assembleia geral 
serão lavradas actas, nas quais constarão os 
nomes e assinaturas dos sócios presentes ou 
representantes do capital social de cada sócio e 
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as deliberações que forem tomadas.
SECÇÃO II

Da administração da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Administração

Um) A sociedade será administrada, gerida e 
representada por um conselho de administração, 
cujos membros serão indicados no presente 
pacto social ou em assembleia geral.

Dois) Ao conselho de administração 
competem os mais amplos poderes de 
administração e representação da sociedade 
em juízo e fora dele, nomeadamente:

a) Exercer os direitos da sociedade 
relativas às participações de que 
ela for titular;

b) Adquirir, alienar ou onerar quaisquer 
bens móveis, ainda que sujeitos 
a registo e direitos que não se 
integrem no capital social ou nas 
reservas da sociedade, à excepção 
de participações sociais e dos bens 
imóveis cuja aquisição e disposição 
carece da aprovação da assembleia 
geral;

c) Constituir procuradores com poderes 
de representação para substituir 
no exercício de função se for caso 
disso e constituir mandatários 
da sociedade, outorgando os 
respectivos instrumentos de 
mandato, de preferência em outro 
sócio;

d) Propor, contestar, desistir ou transigir 
em acções judiciais bem como 
comprometer-se com árbitros;

e) Submeter à aprovação da assembleia 
geral  o relatório,  balanço e 
contas, respeitantes ao exercício 
contabilístico anterior;

f) Negociar e mediante aprovação da 
assembleia geral, celebrar contratos 
de financiamento, realizar operações 
de crédito e assumir encargos, à 
excepção de penhor mercantil, 
hipotecas e outras garantias reais 
que carecem de aprovação da 
assembleia geral;

g) Exercer as demais competências de 
gestão da sociedade que lhe sejam 
atribuídas por lei e pelo pacto social 
da sociedade.

Três) Os membros do conselho de 
administração não serão remunerados.

Quatro) Os membros do conselho de 
administração poderão constituir procuradores 
para a substituir no exercício de função se 
for caso disso e constituir mandatários da 
sociedade, definindo os respectivos poderes no 
instrumento de procuração.

Cinco) Os membros do conselho de 

administração podem ser destituídos mediante 
deliberação dos sócios tomada por unanimidade, 
salvo ocorrendo justa causa em que tal destituição 
deverá ser decretada judicialmente.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Forma de obrigar a sociedade

Um) A sociedade obriga-se validamente:
a) Pela assinatura conjunta de dois 

administradores, de um adminis-
trador e de um procurador e ainda 
de um só administrador no âmbito 
de delegação de competência para 
a prática de determinados negócios 
ou espécie de negócios;

b) Em qualquer caso, pela assinatura 
de um ou mais procuradores, no 
âmbito dos poderes que lhes sejam 
conferidos.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Duração do mandato

Um) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é pelo período máximo de quatro anos, 
podendo ser reeleitos em assembleia geral 
pelo mesmo período de tempo, sem prejuízo 
de poderem ser destituído, nos termos da lei e 
do pacto social.

Dois) A excepção do disposto no artigo 
vigésimo terceiro, os membros dos órgãos 
sociais consideram-se empossados logo que 
eleitos, sem pendência de outras formalidades, 
e manter-se-ão em funções, não obstante o 
disposto no número anterior, até à eleição de 
quem os deva substituir.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Violação do Mandato

O conselho de administração não pode 
fazer por conta da sociedade operações alheias 
ao seu objecto ou fim, ou praticar quaisquer 
outros actos ou negócios que atentem contra 
os interesses da sociedade e dos sócios, nem 
obrigar a sociedade em operações alheias ao 
seu objecto social, nem constituir, a favor 
de terceiros, quaisquer garantias, fianças ou 
abonações, constituindo tais factos, violação 
expressa do mandato.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO NONO 

Balanço e contas de resultado

Um) O exercício do ano social coincide com 
o ano civil, salvo para efeitos fiscais e desde 
que a sociedade obtenha as autorizações para o 
efeito, nos termos legais.

Dois) O balanço e contas de resultados 
de cada exercício carecem de aprovação da 
assembleia geral que se deve reunir para o 

efeito.
ARTIGO VIGÉSIMO 

Distribuição dos lucros

Os lucros líquidos apurados e aprovados pela 
assembleia geral em cada ano de exercício terão 
a seguinte aplicação:

a) Vinte por cento para constituição e 
reintegração do fundo de reserva 
legal, que não excederá um quinto 
do capital social;

b) O restante para dividendos aos sócios 
não podendo ser inferior a vinte 
e cinco por cento nem superior a 
setenta e cinco por cento, salvo 
se a assembleia geral deliberar 
afectá-lo, total ou parcialmente, à 
constituição e reforço de quaisquer 
reservas ou destiná-lo a outras 
aplicações específicas no interesse 
da sociedade;

c) Por deliberação da assembleia geral, 
tomada por maioria simples, poderão 
anualmente ser constituídas reservas 
especiais para investimentos, 
aquisições de participações sociais 
noutras empresas, ou quaisquer 
outras aplicações no património 
da empresa.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade só se dissolverá nos 
casos e nos termos previstos na lei e conforme 
deliberado em assembleia geral.

Dois) Dissolvendo-se por acordo dos 
sócios, serão liquidatários os administradores 
em exercício, salvo deliberação em contrário, 
na qual se nomeie outro liquidatário ou outros 
liquidatários, ficando desde já autorizado à 
prática dos actos previstos na lei geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Casos omissos

Em tudo o mais que fica omisso regularão 
as disposições do Código Comercial e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Disposição transitória

Fica desde já nomeado membro do conselho 
de administração com administrador para o 
quadriénio dois mil e catorze traço dois mil 
e dezassete, André Ignatuis Roberts, com 
dispensa de caução, a qual fica igualmente 
autorizada a movimentar o depósito da conta 
do capital social logo que a sociedade efectue 
o registo comercial, nos termos do artigo cento 
e quinze do Código Comercial.

Está conforme. 

Maputo, vinte e dois de Maio de dois mil e 
catorze. — O Técnico, Ilegível.
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Hanana Steel, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de onze  de Maio de dois mil e catorze da 
sociedade Hanana Steel, Limitada, matriculada 
sob o NUEL 100479028, deliberaram a 
alteração da administração e representação da 
sociedade, na qual a sociedade passa a ter a  
seguinte composição na administração.

Em consequência, é alterada a composição 
do artigo setimo dos estatutos, passando a ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO SÉTIMO

A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juizo e fora dela, 
activa e passivamente, foi confiada por 
unanimidade ao sócio Alliaz Badrudin que 
desde já ficam investido na qualidade de 
administrador.

Que em tudo não alterado por esta acta 
continua a vigorar nas disposições do pacto 
social anterior.

Maputo, dezasseis de Maio de dois mil e 
catorze. — O Técnico, Ilegível.

Omegacorp Minerais, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação da assembleia geral de dezassete  
de Abril de dois mil e catorze, a sociedade 
Omegacorp Minerais, Limitada, registada sob o 
n.º 17075, procedeu à  cessão  de quotas.

Pela mesma deliberação, o sócio Peter John 
Christians, cedeu a quota que detêm no capital 
social da Omegacorp, no valor nominal de 
cento e oitenta meticais, correspondente a um 
por cento do capital social, a favor da Uranium 
One Exploration Pty Ltd., cessão que foi feita 
pelo respectivo valor nominal, que assim entrou 
como sócia para a sociedade, proposta que foi 
aprovada por unanimidade.

Pela mesma deliberação, deliberou-se 
aceitar a renúncia às funções de administrador 
por parte do senhor Peter John Christians, com 
efeito imediato, proposta que foi aprovada por 
unanimidade.

Pela mesma deliberação, deliberou-se 
nomear como novo administrador da sociedade, 
o senhor Francisco José de Oliveira Russo Belo, 
proposta que foi aprovada por unanimidade.

Em consequência da alteração da cessão 
de quota e nomeação de novo administrador, 
precedentemente feita, são alterados o artigo 
quarto e o número quatro do artigo décimo 
Primeiro do pacto social, os quais passam a ter 
a seguinte redacção:

Em consequência da cessão de quota 
e  nomeação de  novo adminis t rador , 

precedentemente feita, são alterados os artigos 
quarto e décimo primeiro do pacto social, os 
quais passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dezoito mil 
meticais, correspondente à soma de 
duas quotas, uma no valor nominal de 
dezassete mil, oitocentos e vinte meticais, 
correspondente a  noventa e nove por 
cento do capital social, pertencente à sócia 
Namtumbo Resources, Pty, Ltd, e outra no 
valor nominal de cento e oitenta meticais, 
correspondente a um por cento do capital 
social, pertencente à sócia Uranium One 
Exploration Pty Ltd.

............................................................

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e sociedade)

Um)...
Dois)...
Três)...
Quatro) ...
Cinco)...
Seis) Até deliberação da assembleia 

geral em contrário, fica nomeado como 
administrador da sociedade o senhor 
Francisco José de Oliveira Russo Belo.

Maputo, vinte e seis de Maio de dois mil                      
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Serviços de Segurança                          
e Protecção, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de trinta de Março de dois mil e 
catorze, da sociedade Serviços de Segurança e 
Protecção, S.A.,  matriculada na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais sob o                                                                                          
número 15.188, delibera sobre a venda 
das acções entre accionistas e a terceiro, 
nomeadamente:

a) As detidas por Bashir Ahmed Ebrahim 
Jassat, Faruk Ebrahim Jassat e 
Aboobakar Ebrahim  Jassat a favor 
de Mahomed Rafik Ismael Sidat;

b) As detidas por Abdul Aziz Aboobakar 
Mahamad, Mohamed Mussa e 
Abdul Cadir Mussá Kara Lorgat a 
favor de Muhamad Ismail Lorgat;

c) A detida por Nazir Yakoob Lunat a 
favor de Mahomed Yassin; delibera 
sobre o exercício do direito de 
preferência que assiste a sociedade 
e aos accionistas no âmbito das 
vendas das acções supra projectadas; 
delibera sobre a nomeação do 
Conselho de Administração. 

Face ao exposto, a extrutura accionista da 
sociedade passa a ser a seguinte:

a) Mahomed Yassin, detentor de vinte por 
cento das acções representativas do 
capital social;

b) Fezal Ismael Sidat, detentor de dez por 
cento das acções representativas do 
capital social;

c) Mahomed Rafik Ismael Sidat, detentor 
de trinta por cento das acções 
representativas do capital social;

d) Muhamad Ismail Lorgart, detentor 
de quarenta por cento das acções 
representativas do capital social.  

Maputo, dezanove de Maio de dois mil e 
catorze. — O Técnico, Ilegível.

Pondera – Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para  efeitos  de  publicação, que  
por  escritura pública de vinte  de Maio  de dois  
mil e catorze, lavrada de folhas cento e vinte e 
três a folhas cento e vinte e sete do livro de notas 
para escrituras diversas número quatrocentos e 
doze traço A do Quarto Cartório  Notarial  de  
Maputo perante Batça Banu Amade Mussa, 
Licenciada em Direito, técnica superior dos  
registos e notariado N1 e notária em exercício no 
referido Cartorio, constituíu Maria Rosália do 
Couto Rodrigues uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Pondera 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, com sede 
na Avenida Zedequias Manganhela número 
duzentos e sessenta e sete, Jat IV, quinto andar, 
na cidade de Maputo, província de Maputo, que 
se regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Pondera – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
é uma sociedade comercial unipessoal,  por 
quotas, de responsabilidade limitada, mantendo-
se por tempo indeterminado e regendo-se 
pelo presente contrato de sociedade e pela 
demais legislação em vigor e aplicável em 
Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede e esta-
belecimento principal na Avenida  Zedequias 
Manganhela, número duzentos e sessenta e 
sete, Jat IV, quinto andar, na cidade de Maputo, 
província do Maputo.
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Dois) A sociedade poderá abrir filiais, 

sucursais, delegações e outras formas de 

representação, tanto no país como no exterior, 

desde que cumpridos os requisitos estatuários 

e legais.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem por objecto:

a) Exercer actividades de prestação de 

serviços de consultoria e  assistência 

técnica em gestão de negócios 

assim como de outras actividades 

em qualquer ramo de comércio ou 

de industria que a sócia resolva 

explorar, e para os quais obtenha as 

necessárias autorizações legais;

b) A sociedade pode ainda realizar 

actividades complementares ou 

conexas com o seu objecto principal 

e deter participações financeiras 

no capital de outras sociedades de 

responsabilidade limitada, bem 

como entrar em associações de 

natureza empresarial.

ARTIGO QUARTO

A duração da sociedade é por tempo 

indeterminado, contando-se o seu início a partir 

da data da sua constituição.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito 

em bens e dinheiro, é de vinte mil meticais, 

correspondente a uma só quota no valor de 

vinte mil meticais pertencente a Maria Rosália 

do Couto Rodrigues.

ARTIGO SEXTO

Não serão exigíveis prestações suplementares 

de capital, mas a sócia poderá efectuar supri-

mentos à sociedade nos termos da lei.

ARTIGO SÉTIMO

A sócia poderá decidir aumentar o capital 

social, uma ou mais vezes.

ARTIGO OITAVO

 A cessão ou alienação, onerosa ou gratuita, 

no todo ou em parte, da quota não carece do 

consentimento da sociedade.

CAPÍTULO II

Da gerência e representação                       
da sociedade

ARTIGO NONO

A administração e a representação da 

sociedade são exercidas com dispensa de 

caução, pela sócia ou por quem este mandatar 

por procuração.

ARTIGO DÉCIMO

Compete à sócia gerente exercer os mais 

amplos poderes de gestão, representando 

a sociedade em juízo e fora dela, activa e 

passivamente, bem como praticar todos os 

actos resultantes da execução do objecto da 

sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A sociedade obriga-se pela assinatura dos da 
sócia gerente, de um gerente ou um mandatário 
constituído nos termos da lei.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um)O exercício social corresponde ao ano 
civil. 

Dois) O balanço será encerrado com a data 
de trinta e um de Dezembro.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dos lucros apurados em cada exercício, 
deduzir-se-á primeiramente, a percentagem 
para a constituição do fundo da reserva legal 
enquanto não estiver realizado, ou sempre que 
seja necessário reintegrá-lo.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

A sociedade dissolve-se nos casos previstos 
na lei, ou quando for assim decidido nos termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Em caso de morte, incapacidade ou interdição 
da sócia, os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido, incapaz ou interdito exercerão em 
comum os respectivos direitos enquanto a quota 
permanecer indivisa, devendo de entre eles 
nomear um, que a todos representante.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Em tudo quanto fique omisso, regularão as 
disposições normativas do Código Comercial 
bem como a demais legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, vinte e um de Maio  dois mil                        
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Area Internacional – 
Consultores, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura pública de vinte e um  de Maio 

de dois mil e catorze, lavrada de folha trinta e 

cinco a folhas trinta e sete do livro de notas para 

escrituras diversas número quatrocentos e doze 

traço A do Quarto Cartório Notarial de Maputo, 

perante Batça Banu Amade Mussa, licenciada 

em Direito, técnica superior  dos registos e 

notariado  N1 e notária em exercicio no referido 

cartório, procedeu-se na sociedade em epígrafe, 

divisão, cessão de quotas, entrada de novo sócio, 

mudança de sede, unificação  e alteração parcial 

do  pacto social em que o sócio Nizar Jalaudin 

Merali detentor de uma quota do valor nominal 

de dez mil meticais, correspondente a dez por 

cento do capital social,  cede na totalidade da 

sua quota a favor do senhor Carlos João dos 

Santos Camurdine que entra para a sociedade 

como novo sócio. O sócio Ângelo de Gubernatis 

D`Almeida Ribeiro, detentor de uma quota 

no valor nominal de noventa mil meticais, 

correspondente a noventa por cento do capital 

social, divide a sua quota em duas novas quotas 

desiguais sendo uma quota no valor nominal de 

sessenta mil meticais, que reserva para si e outra 

quota no valor nominal de trinta mil meticais, 

que cede a favor do senhor Carlos João dos 

Santos Camurdine. Este, por sua vez unifica 

as quotas ora cedidas de trinta mil meticais e 

dez mil meticais, perfazendo uma quota única 

no valor nominal de quarenta mil meticais. E 

os sócio mudam a sede social da sociedade 

do bairro Sommerschield, Rua Faray, número 

quare, Maputo para Avenida Armando Tivane, 

número mil duzentos e trinta e dois, rés-do-chão, 

Polana, Maputo.

Que, em  consequência  da divisão, cessão 

das quotas, entrada de novo sócio, unificação 

das quotas e mudança de sede é alterado o artigo 

terceiro e o artigo quarto dos estatutos, que 

passam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na 

Avenidade Armando Tivane, número 

mil duzentos e trinta e dois, rés-do-chão, 

Polana, Maputo.

Dois) A sede da sociedade pode ser 

transferida para qualquer outro local, por 

simples deliberação da administração.

Três) A administração poderá deliberar 

a criação e o encerramento de sucursais, 
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Onir – Sociedade Unipessoal, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia treze de Março de dois mil e catorze, 
foi matriculada sob NUEL 100473801, 
uma sociedade anónima denominada Onir – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Carlo Cappellotto, casado, de quarenta e 
nove anos de idade, de nacionalidade italiana, 
natural de Brescia e, residente na Vila Olímpica, 
bloco vinte e dois, edifício dois, bairro do 
Zimpeto, na cidade de Maputo, portador do 
Passaporte n.º YA2952193, emitido aos onze 
de Setembro de dois mil e doze, pelo Ministério 
dos Negócios Estrangeiros da Itália.     

Pelo presente documento consti tui 
uma sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Onir, 
Onir – Sociedade Unipessoal, Limitada, com 
a sua sede em Maputo, com o capital social, 
integralmente subscrito e realizado em cem por 
cento,  em dinheiro, de cinquenta mil meticais, 

correspondente a uma quota pertencente a Carlo 

Cappellotto.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um)  A sociedade adopta a denominação 
Onir, Onir – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e tem a sua sede na cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, mediante decisão 
tomada pelo sócio único, transferir a sua sede 
para qualquer ponto do país.

Três)  A sociedade poderá, igualmente por 
deliberação do sócio único, abrir agências, 
delegações, sucursais, ou outras formas de 
representação.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto 
principal a actividade de promoção e gestão 
de investimentos industriais e imobiliários, a 
prestação de serviços e consultoria nas áreas 
de concepção e implementação de projectos 
de arquitectura e interior designier, bem como 
o fornecimento de equipamentos e matériais 
de decoração imobiliária, de entre outras 
actividades conexas.

Dois) O objecto social compreende, ainda, 
outras actividades de natureza acessória ou 
complementar da actividade principal.

Três) Por deliberação do sócio único, a 
sociedade poderá dedicar-se a outras actividades 
industriais e/ou comerciais nos termos da lei, ou 
ainda associar-se por qualquer forma legalmente 
permitida ou participar no capital de outras 
empresas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro e em bens, é de 
cinquenta mil meticais e corresponde à soma 
de uma quota pertencente á:

Uma quota no valor de cinquenta mil 
meticais, correspondente a cem por 
cento do capital social, pertencente 
ao senhor Carlo Cappellotto, 
casado.

Dois) O capital poderá ser aumentado 
por contribuição do sócio único, em dinheiro 
ou em outros bens, de acordo com os novos 
investimentos feitos pelo sócio único ou por 
incorporação de reservas, desde que tal seja 
deliberado pela assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

 Não haverá lugar a prestações suplementares, 
mas o sócio único poderá efectuar à sociedade as 
prestações de que a mesma carecer, nos termos 
e condições a definir por este.

ARTIGO SEXTO

(Amortização de quotas)
Um)  À sociedade, mediante decisão 

do sócio único, fica reservado o direito de 
amortizar as quotas do sócio no prazo de 
noventa dias a contar da data da verificação ou 
do conhecimento dos seguintes factos:

Nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio.

Dois) O preço de amortização, aumentado 
ou diminuído do saldo da conta particular do 
sócio dependendo do facto ser negativo ou 
positivo será o que resultar do balanço a que se 
procederá para esse efeito, e será pago em não 
mais de quatro prestações semestrais, iguais e 
sucessivas, representadas por igual número de 
letras, vencendo juros a taxa dos empréstimos 
a prazo.

ARTIGO SÉTIMO 

(Decisões do sócio único) 

Um)  Caberá ao sócio único sempre 
que se mostrar necessário os actos a seguir 
mencionados:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição do balanço e das contas do 
exercício;

b) Decisão sobre a aplicação de 
resultados;

c) Designação dos gerentes e determinação 
da sua remuneração.

Dois)  Sempre que for necessário,  compe-
tindo-lhe normalmente deliberar sobre os 
assuntos da actividade da sociedade que 
ultrapassem a competência dos gerentes.

Três)  É da exclusiva competência do sócio 
único deliberar sobre a alienação dos principais 
activos da sociedade.

Quatro) Os encontros para a tomada de 
decisões serão convocados pelo gerente, por 
meio de telex, telefax, telegrama ou carta 
registada com aviso de recepção, dirigido ao 
sócio único, com uma antecedência mínima de 
quinze dias, salvo nos casos em que a lei exigir 
outras formalidades.

Cinco)  O sócio único far-se-á representar 
nos encontros pela pessoa física que para  
o efeito designar, mediante simples carta 
para esse fim, dirigida a quem presidir a o 
encontro. 

ARTIGO OITAVO

(Gerência e representação da sociedade)

Um)  Compete ao gerente exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, e 
praticando todos os actos tendentes a realização 
do objecto social, que a lei ou os presentes 
estatutos não reservem ao sócio único.

Dois) O gerente poderá constituir manda-
tários e delegar neles, no todo ou em parte, os 
seus poderes.

Três) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura de um ou mais gerentes, ou pela 
assinatura de mandatários, nos termos que forem 
definidos pelo sócio único.

filiais, agências ou outras formas de 

representação comercial em qualquer 

parte do território nacional.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 

subscrito e realizado em dinheiro de cem 

mil meticais, correspondente a soma de 

duas quotas desiguais assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 

sessenta mil meticais, equiva-

lente a sessenta por cento do 

capital social, pertencente ao 

sócio Ângelo de Gubernatis 

D`Almeida Ribeiro;

b) Uma quota no valor nominal 

de quarenta mil meticais, 

equivalente a quarenta por cento 

do capital social, pertencente ao 

sócio Carlos João dos Santos 

Camurdine.

Que em tudo o mais não alterado continuam 

a vigorar as disposições do pacto social 

anterior.

Está conforme.

Maputo,  vinte e dois de Maio de dois mil                

e catorze. — O Técnico, Ilegível.
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Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

ARTIGO NONO 

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultado 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano, e serão submetidos à 
apreciação do sócio único.

Três) Deduzidos os encargos gerais, 
amortizações, e encargos dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício, serão retirados 
os montantes necessários para a criação dos 
seguintes fundos:

a) De reserva legal, não inferior a vinte 
por cento dos lucros, e não devendo 
ser inferior a quinta parte do capital 
social;

b) Outras reservas necessárias para 
garantir o equilíbrio económico-
financeiro da sociedade.

Quarto) A reserva legal só pode ser utilizada 
para:

a) Para incorporação no capital social;
b) Cobrir a parte dos prejuízos transitados 

do exercício anterior que não possa 
ser coberta pelo lucro do exercício 
nem pela utilização de outras 
reservas determinadas pelo contrato 
de sociedade.

Quatro) O remanescente terá a aplicação que 
for deliberada pelo sócio único.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais )

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei. Se o for por acordo, será a 
sociedade liquidada conforme decisão do Sócio 
Único. 

Dois) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições legais em vigor e demais 
legislação aplicável.

Maputo, vinte e um de Maio de dois mil                        
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Sahaba Sanaei, Consultores 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e seis de Maio de dois mil e catorze, 
foi matriculada sob NUEL 100495902, uma 
sociedade anónima denominada Sahaba 
Sanaei, Consultores – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em bens e dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de uma só quota assim 
distribuída:

Sahba Dário Sanaei, natural e residente 
em Portugal, portador do Passaporte  
n.º L930196, emitido em vinte e 
cinco de Janeiro de dois mil e doze, 
em Portugal, com uma quota no 
valor nominal de vinte mil meticais, 
correspondente a cem por cento do 
capital social.

Dois) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas o sócio poderá, 
mediante deliberação, fazer os suprimentos de 
que a sociedade carece.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

A divisão ou cessão de quota é livre entre 
o sócio.

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência e a forma de obrigar)

Um) A gerência da sociedade é exercida pelo 
único sócio, e, na ausência dele, poderá delegar 
alguém para o representar.

Dois) Compete à gerência a representação 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente, em juízo ou fora dele, dispondo 
dos mais amplos poderes para a prossecução dos 
fins da sociedade, gestão corrente dos negócios 
e contratos sociais.

ARTIGO OITAVO

A movimentação da conta bancária será 
exercida pelo único sócio. Na ausência, 
podendo delegar a um representante caso for 
necessário.

ARTIGO NONO

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Distribuição de lucros)

Os lucros da sociedade serão repartido 
pelo sócio, depois de deduzida a percentagem 
destinada ao fundo de reserva legal.

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou por deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária. 

Maputo, vinte sete de Maio  dois mil                        
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

É celebrado o presente contrato de sociedade 

entre:

Único. Sahba Dário Sanaei, de nacionalidade 

portuguesa, solteiro, titular do passaporte                        

n.º L930196, emitido em vinte e cinco de Janeiro 

de dois mil e doze, em Portugal, com poderes 

para o acto. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 

de Sahaba Sanaei, Consultores – Sociedade 

Unipessoal, Limitada, e tem a sua sede na Rua 

da Imprensa número duzentos e cinquenta e seis, 

prédio trinta e três andares, terceiro andar, porta 

trezentos e três, na cidade de Maputo.

Dois) Sempre que julgar conveniente, a 

sociedade poderá criar delegações, filiais, 

sucursais ou qualquer outra forma de 

representação social, no território nacional e 

no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, 

contando-se o início da actividade a partir da 

data do contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto 

principal:

Prestação de serviços de consultadoria 

de engenharia.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 

actividades conexas, complementares ou 

subsidiárias do objecto social principal, 

participar no capital social de outras sociedades 

ou associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Deliberação do sócio)

Mediante deliberação do sócio, poderá a 

sociedade participar directa ou indirectamente, 

em projectos de desenvolvimento que de alguma 

forma concorram para o desenvolvimento do 

seu objecto social, bem como, o mesmo objecto, 

aceitar concessões, adquirir e gerir participações 

no capital de quaisquer sociedades, independente 

do respectivo objecto social, ou ainda participar 

em empresas, associações empresariais, 

agrupamento de empresas e outras formas de 

associações.



FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRÁFICOS NA INM, E. P. NOVOS            
EQUIPAMENTOS  NOVOS  SERVIÇOS  DESIGN GRÁFICO                                

AO  SEU  DISPOR

Imprensa Nacional de Moçambique, E. P.  – Rua da Imprensa, n. º 283 – Tel: + 258 21 42 70 21/2 – Cel.: + 258 82 3029296,  Fax: 258 324858 ,       C.P.  275,  
e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz  – www.imprensanac.gov.mz

Nossos serviços:

— Maketização, Criação 

    de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 

     e Digital;

— Encadernação e Restauração    

      de Livros;

— Pastas de despachos, 

    impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República para
o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ............................... 10.000,00MT  
— As três séries por semestre .........................  5.000,00MT

Preço da assinatura anual:

Séries 
I ......................................................................   5.000,00MT
II .....................................................................   2.500,00MT
III ....................................................................  2.500,00MT

Preço da assinatura semestral:
I .......................................................................  2.500,00MT
II ......................................................................  1.250,00MT
III ...................................................................... 1.250,00MT

Delegações:  
Beira —Rua Correia de Brito, n.º 1529 – R/C      
             Tel.: 23 320905  
                Fax: 23 320908

Quelimane — Rua Samora Machel,  n.º 1004, 
  Tel.: 24 218410  Fax: 24 218409

Brevemente  em Pemba.



Preço — 63,0 MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.
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